
-* hqe-
ENGE]+{EIROc^LD^sffiI

l,a,taratancla a ,c,ol

PROCESSO L|C|TATOR|O N. O't1/2026
PREGÃo elernorutco No oos/2026

REGIDO PELA LEI N'14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR no 123/06

OBJETO: REGISTRO DE PREçOS PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS, COM

PRESTAçÃO DE SERV|çOS DE MONTAGEM, DESTTNADOS AOS VeiCUt-OS
OFICIAIS QUE INTEGRAM A FROTA DO MUNIC|PIO DE ENGENHEIRO
CALDAS/MG.

INTERESSADO: SECRETARIA MUN ICIPAL DE ADMI NISTRAÇÃO

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS O9:OO HORAS DE 04 DE MARÇo DE 2026
DATA DE ABERTU DE PROPOSTAS : 04 DE MARÇO oE 2026
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10:00 HORAS

REFERÊNC D Horário de Brasília
LOCAL DA SESS o CA PLATAFORMA DE LTCTTAÇÔES LTCTTAR DTGTTAL -

.licitardiqital.com.br

ATO No 54012025 DE 31 DE OUTUBRO DE 2025: P regoeiro Oficial

VALOR ESTIMADO A CONTRATACÃO: R$ 4.244.621,80 (quatro milhões e duzentos
e quarenta e quatro mil reais e seiscentos e vinte e um reais e oitenta centavos)
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA:ABERTO

ESCLARECIMENTOS:
Dirêtamêntê pela plataforma de licitaçóes - www.licitardiqital.com.br ou pelo
endereço eletrônico licitaca nqenheirocaldas .mo.oov. br.
Telefone: (331 98422-2624
Horário de funcionamento: 07h30min. às 11h3Omin e de 13h00min às í7h00.
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PRocEsso UcretóRto No oíi/2026
pneoÃo elernônrco No oosr2o26

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

r - pReÂmeuto

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE Engenheiro Caldas por intermédio da Divisão de
Compras e Licitaçôes, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em
sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital
www. I icita rd iq ita l.com. b r) , conforme especificado no ANEXO I deste edital.

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr.(a) Kimberly Rodrigues de Paula, Pregoeira
oficial, designada pelo Ato n' 540/2025, e pela Equipe de Apoio, integrada por: Fabio
Da Silva San Severino, Luiz Filipe Soares Lima e Quelly Cristina Ferreira Barbosa,
designados através do Ato no 28112025, anexado aos autos do procedimento e regido
pelas Leis no 14,133121, Lei Complementar no í23106, e demais normas pertinentes e
pelas condiçÕes estabelecidas pelo presente Edital.

1,3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura
Municipal de Engenheiro Caldas , através do endereço eletrônico
httos://www.enqenheirocaldas.mq.qov.br/ , na Plataforma de LicitaçÕes Licitar Digital,
através do endereço eletrônico www.licitardioital.com.br e também no predio sede da
Prefeitura Municipal de Engenheiro Caldas, em dias e horários de expediente, a partir da
data de sua publicação.

1,4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata,
adendo, suspensão ou revogaçáo, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no
endereço eletrônico www.licitardiqital.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal
e, https://www.engenheirocaldas.mg. gov. br/

1.5 - A Administraçáo não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-
mail informado ou não visualize a alteraçâo no Site supracitado consequentemente
desconhecendo o teor dos Avisos publicados.

2. OBJETO

EtEr-.6Fnà.lrc.t.l...úa.Fv,br El Dnr.tiúE€t.Fnà.r8..L...m..td.5.
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2.í. Constitui objeto da presente licitação Registro de preço para aquisiçâo de pneus
novos, com prestação de serviços de montagem, destinados aos veículos oficiais que
integram a frota do municipio de Engenheiro Caldas/MG.

3 - CONDrçÕES DE PARTTCTPAçÃO
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3.1 Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que
comprovem possuir os requisitos mÍnimos de qualificação exigidos neste Edital e seus
Anexos.

3.2 Não poderão participar do presente certame a empresa

3,2.1 Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o
Município, durante o prazo da sanção aplicada;

3.2.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
sua reabilitaçâo;

3.2,3 Empresa impedida de licitar e contratar com o Municipio, durante o prazo da sanção
aplicada;

3.2.4 Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razâo do disposto no art.
72, § 8o, V, da Lei n.o 9.605/1998;

3.2.5 Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei
n.o 8.42911992;

3.2.6 Quaisquer interessados enquadrados nas vedaçôes previstas no art. 9o, §1o, da Lei
n.o '14.13312021;

3.2,7 Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 90 §1o, da Lei n.o

14.13312021 a participaçâo no certame de empresa em que uma das pessoas listadas
no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu
conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo
licitatório.

3.2.8 Sociedade estrangeira nâo autorizada a funcionar no País;

3.2.9 Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o
objeto deste Pregáo;

3.2.10 Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;

3.2.1 1 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que
não agem representando interesse econômico em comum,

3.3 - Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitaçôes, o
qual poderá ser realizado em www.licitardiqital.com.br.

3.4 - A observância das vedaçôes supra é de inteira responsabilidade da licitante que,

w
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pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabÍveis. t
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4. DA tmpucNaçÃo oo ATo coNvocAToRto

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data Íixada para recebimento das propostas,
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato
Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site
www. licitardiqital.com.br , no local especÍfico dentro do processo licitatório em análise -
cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

4.í ,1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova
data para a realização do Certame.

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades,
o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de
realizaçâo da sessâo pública do Pregáo, hipótese em que tal comunicação náo terá efeito
de recurso.

4.3 - A impugnaçáo feita tempestivamente pelo proponente/licitante náo o impedirá de
participar do Certame.

5 - DO CREDENCIAMENTO NO S]STEMA E DA EFETIVA PARTICIPAçÃO

5.í - O Pregão Eletrônico será realizado em sessáo pública, por meio da internet,
mediante condições de segurança (criptografia e autenticaçâo) em todas as suas fases.

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão
Eletrônico deverão dispor de chave de identiÍicação e senha pessoal (intransferíveis),
obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital
www.licitardi ital.com.br

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, náo cabendo ao
Município de Engenheiro Caldas ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da
licitaçâo, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do
acesso.

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para a realizaçáo das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal
do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos
de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário
limite estabelecido.

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento
às exigências de habilitação previstas neste Edital.

N'
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s.7 - couo. cottotçÃo eARA pARTtctplçÃo No pRecÃo, A LtclrANTE
ASSINALARA "SIM'' OU ,.NAO" EM CAMPO PROPRIO DO SISTEMA ELETRONICO,
RELATTvo As SEGUTNTES oecunaçÕes:

( ) Declaro que não inc,orro nas condições impeditivas do an. 14 da Lei Federal
no 14.133121.

( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas, conforme art. 63, inciso lV, da Lei Federal no
't4.133121.

( ) Declaro que a proposta apresentad a pa,a essa licitação está em
conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me
responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos
apresentados.

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §ío, da Lei Federal
no 14.133121 .

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para
o cumprimento das obrigaçÕes objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso
Vl, da Lei Federal no 14.133121;

( ) Declaro para fins do disposto no inciso Vl do art. 68, da Lei no 14.'133121 ,

que nâo emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e nâo emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatoze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso
)üXl ll, do art. 70, da Constituiçâo Federal/88.

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituição Federal/88.

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas
previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como
ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar no 12312006, cujos
termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito
de preferência, observado também o disposto nos §§ 10 ao 3o do artigo 40 da
Lei Federal n. 14.13312021 .

N

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitaçâo, conforme disposto no art.
63, inciso I, da Lei Federal no 14.13312'1.
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( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sançôes previstas em lei e neste Edital.

6 - DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a
descriçáo do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessâo pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio
dessa documentação.

6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos neste
Edital, se for o caso, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferível.

6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.

6.4 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregáo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexáo.

6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociaçáo e julgamento da proposta.

6.7 - Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente seráo disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitaçáo, quando necessários à

conÍirmação daqueles exigidos no edital e.já apresentados, se houver, serão
encaminhados pelo licitante mais bem classificado após o encerramento do envio de
lances no prazo definido pelo pregoeiro, de no máximo 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação, podendo ser prorrogado.

6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais nãodigitais quando houver dúvida em
relaçáo à integridade do documento digital.

6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da
solicitaÉo do pregoeiro, via sistema.

O "*..Fnh.lro..l.l...ma.tov.b. Qt r-r't"-o..F.t'.1É..r..i.ót 3.w bl
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6,10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverâo estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente êm nome da matriz.

6.'ti - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para lingua portuguesa, efetuadâ por Tradutor Juramentado,
ou de outro que venha a substituÍ-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no "chal' a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçáo, seja por náo
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

7 _ DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7,1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1 - Valor unitário e total dos seus itens;

7 .1.2 - Marca dos produtos ofertados

7.1.3 - Descriçáo detalhada do objeto, contendo as informaçôes similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc.

7,2 - Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contrataçÕes públicas, quando participarem de licitaçóes públicas.

7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante
na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.

l! rrr.on1urrotroc.l.t...ôa.a.e.br E! rÉr.rrúno.nrnà.ró..r....6....r.§'
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7.8 - A apresentaÉo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçôes nelas contidas, em conformidade com o que dispÕe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os produtos, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituiçâo.

8 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.í - Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos
arts.62 a70da Lei no 14.133, de2021 .

8.2 - Os documentos deverão ser anexados através da plataforma eletrônica
www.licitardiqital.com.br até a data prevista para abertura da sessão e serão analisado
em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem
classificado.

8.3 - Os documentos exigidos para fins de habilitaçâo poderáo ser apresentados em
cópia digital, somente haverá a necessidade apresentação dos documentos originais
não-digitais quando houver dúvida em relaçáo à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir.

8.4 - HABILITAÇÃO JURíDICA

8.4.1 empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.4.2 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio https://www.qov.br/empresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor ;

8,4.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identiÍicada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçâo do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Regisko Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

8.4.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstruçâo Normativa DREI/ME n.o 77, de í8 de
março de 2020;

8.4.5 Sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

@rII.or3rarrotro..rd...nr.acv.à. @t e-r.n.-O."r..r'.1É..t..r.úr...w.à'
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8,4.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçâo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.4.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil

das Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei

no 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.4.8 CPF e RG- Carteira de ldentidade dos sócios ou CNH.

El-r*.ntrnhrlro..ad...ôa,aov.b. E! rÉr.lrúÉo....nlrl-..t ...ôt'.py.r.
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8.5- HABILTTAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA

8.5.1 Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.5.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive, as Contribuições
Sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 1 1 da Lei n. 8.21211991;

8.5.3Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante,

relativa a atividade cujo licitante concorre;

8.5.4Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante,
relativa a atividade cujo licitante concorre;

8.5.5Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

8.5.7Serão consideras aptas as certidões negativas ou positivas c,om efeito de negativa.

8.5.8Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçáo de declaraçâo da

F azenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8,5,9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefÍcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscriçâo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

8.6 - QUALIFTCALçÃO ECONOMTCO/FINANCEIRA

E.6.1 - Certidáo negativa de falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, prazo de validade 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade
expresso na própria Certidâo.

8.7 - QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA
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8,7.1 - Licença/Alvará de localização e funcionamento atualizado, expedido pela
prefeitura municipal na sede da licitante, ou licença anterior com comprovante de
regularizaçáo.

8.8 - Na análise dos documentos de habilitação, a(o) Pregoeira(o) poderá sanar erros ou
falhas, desde que nâo alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindoJhes
eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme art. 64, § 1o da Lei Federal no

14.133t2021 .

8.9 - Quanto as certidôes solicitadas, não havendo validade expressa, deverão ser
expedidas com data náo superior a 90 (noventa) dias anteríores à data limite para o
recebimento das propostas da presente licitaçâo.

8,10 - A verificação pela Pregoeira(o) em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidôes constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçâo, devendo
as mesmas serem juntadas aos autos do processo, observado o art. 64, inciso ll da Lei
Federal no 14.13312021.

8,'11 - Após a declaraÇão do vencedor e havendo alguma restrição na comprovaçáo da
regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado à ME, EPP e MEI o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização
da mesma, em respeito as disposiçôes constantes dos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. (art. 40 da Lei Federal n.

14.133D421).

8.í 2 - A não regularização da documentaçáo, no prazo previsto acima, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas nas Lei Federal
no 14.133121 , sendo facultado à Administraçáo convocar os licitantes remanescentes.

8.13 - Caso haja necessidade de envio de DOCUMENTOS COMPLEMENTARES após
o julgamento da proposta e habilitação, os documentos serão enviados em formato
digital, via plataforma eletrônica, no prazo de, no mínimo, 02 horas, prorrogável por igual
período.

8.í4 - Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender
às exigências habilitação, a(o) Pregoeira(o) DECLARARÁ o LICITANTE
DESCLASSIFICADO OU INABILITADO, examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificaçáo, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital, cujo ofertantê, tambem deverá atender as condiçÕes de habilitação, para fins
de ser será declarado vencedor.

8.'15 - Náo serão aceitos protocolos de entrega ou solicitaÉo de documento em
substituiçâo aos requeridos neste Edital e seus anexos.

8.16 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitâção
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os procedimentos
de julgamento.

,ü,
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9 - DA ABERTURA DA
ronmulaÇÃo DE LANcES

sEssÂo, cLASstFtcAÇÂo ols pRoposrAs E

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas
exigidas no Projeto Básico.

9.3 - Também será desclassificada a proposta que identiÍique o licitante.

9.4 - A desclassificaçâo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento êm tempo real por todos os participantes.

9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

9,7 - lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitaçâo indicada no
preâmbulo.

9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.í0 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.1í - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relaçáo aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa
"abêrto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogaçÕes.

9.13 - A etapa de lanees da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessáo pública.

E-rú.n't.h.l.<.1a..-hr.Fv.b" E rrr.tiuÉO.n.r.i.lÉ..r....ô....w.à'
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9,14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

9.í 6 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaÉo automática pelo
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,
admitir o reinício da sessáo pública de lances, em prol da consecução do melhor preço

9.1E - Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado primeiro.

9.í9 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serâo informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante.

9,20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçâo
dos lances.

9.21 - Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicaÉo do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.22 - Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

9,23 - Em relaçáo a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte (QUANDO HOUVER), uma vez encerrada a etapa de
lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar
se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006.

9,24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.25 - A mais bem classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicaçâo automática para tanto.

9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou nâo se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

w'

9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.



* Ith
ENGE]*{EIROc^l.D^sffi

Cotíçôãirao, ltal,aeara/,cia a acao!

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

9,28 - A ordem de apresentação pelos licitantes e utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.

9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133121 , assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

9.29.1 - Avaliaçâo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

9.29,2 - Desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

9.29.3 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientaçôes dos órgãos de controle.

9.29.4 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgáo
ou entidade da Adminiskaçáo Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgâo ou entidade de Municipio, no tenitório do Estado em que
este se localize;

9.29.5 - Empresas brasileiras;

9.29.6 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimênto de tecnologia no
País;

9.29.7 - Empresas que comprovem a prática de mitigaçâo, nos termos da Lei no 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.

N
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9,32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

9.33 - Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No
entanto quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante
mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçâo realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

9.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

1O - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

í0.1 - Encerrada a etapa de negociaçâo, o Pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contrataçâo neste Edital e em seus anexos.

10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa fÍsica deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no aí7. 176 da lnstrução Normativa
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. í84, inciso V, sob pena de
desclassificação.

10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preÇo final
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.4 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de INEXEQUIBILIDADE das
propostas valores inferiores a 50% do valor orçado pela Administração.

10.5 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exêquibilidade da proposta.

í0.5.1 . A inexequibilidade só será considerada após diligência da(o) pregoeira(o), que
comprove:

í0.5.1.í - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.5.1.2 - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

í0.6 - Comprovada a inexequibilidade da proposta esta será desclassificada;

10,7- Considera-se SOBREPREÇO o orçado para licitaçáo ou contratado em valor
expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 01 item,
se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do
objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou
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empreitada integral, semi-integrada ou integrada, neste caso também deverá ser
desclassiÍicada a proposta.

10.8 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

10.9 - Na hipótese de necessidade de suspensáo da sessáo pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.10 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

10.11 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita
e justiÍ'icada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

10.12 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de nâo aceitaçâo da proposta.

í0.13 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo.

10,13,1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita
se atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote.

10.14 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no"chal'
a nova data e horário para a sua continuidade.

10,í5 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção
de melhor preço, vedada a negociação em condiçôes diversas das previstas neste Edital.

10.'16 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

í0.17 - A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes pelo "câaf'.

1í - DOS CRITÉRIOS OE JULGAMENTO
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11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM,
observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificaçoes
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condiçôes definidas
neste Edital.

11,2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/
maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando
for o caso, após negociação e decisâo pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de
menor valor/ mais vantajoso.

11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade nâo for aceitável ou se o
licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condiçÕes
habilitatórias do proponente, na ordem de classiÍicação, ordenada e sucessivamente, até
a apuraçáo de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor.

't í.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão
estes últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.

1í,5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou
da legislaçâo em vigor.

1 1.6 - Seráo rejeitadas as propostas que:

11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, náo conterem informação(ões) suficiente(s) que
permita(m) a perfeita identificaçâo do material licitado;

11.6.2 - Contiverem qualquer limitaçáo ou condiçâo substancialmente contrastante com
o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro.

11,7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a
proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem.

11.7,1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

11,8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será
declaredo vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da
licitação pela autoridade competente.

11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado
com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira,
qualificaçâo técnica e/ou inidoneidade, em tazáo de fatos supervenientes ou somente
conhecidos após o julgamento.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)
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12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada
automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico.

'12.1,1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores
entre os itens de forma proporcional. Excepcionalmente, quando náo for possÍvel
matematicamente a divisão dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor
atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo
determinado pelo Pregoeiro.

12.1.2. O Pregoeiro poderá tambem liberar a atualizaçâo de proposta manual
diretamente na plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es)
do(s) item(s) do(s) lote(s) livremente caso entenda necessário.

12.2. Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail
licitacao@enqen heirocaldas. mq.qov. br a indicação do banco, número da conta e
agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);

í3. DOS RECURSOS

13.1- O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o
caso, concederá o prazo de no mÍnimo (15) quinze minutog, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

13.2 - A falta de manifestaçáo imediata da intenção de interpor recurso, no momento da
sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, sendo responsável para
adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA, a Autoridade Competente.

13.3 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivaçâo da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nâo o recurso,
fundamentadamente.

í3.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
veriÍicará as condições de admissibilidade do recurso.

13.3.2 - A falta de apresentaçáo das razôes de recurso, em campo próprio do sistema,
também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a
adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.

13.4 - A recorrente que tiver sua intençáo de recurso aceita deverá registrar as razões
do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as
demais LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via
sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

í3.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

N
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í4 - DA noruotcnÇÃo E HoMoLocAÇÃo

í4.í - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante vencedor, por decisão da
autoridade competente, após a regular análise e decisão de eventuais recursos
interpostos ou, na ausência destes, ao término do prazo legal para sua apresentaçâo.

14,2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

í5 - DA ATA DE REGBTSTRO DE PREçOS

í 5.1 - Homologado o resultado da licítação, o licitantê mais bem classificado ter â o prazo
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
decadência do direito à contrataçâo, sem prejuízo das sançôes previstas na Lei no
14.133, de 2021.

15'2' o prazo de convocaçâo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediantê solicitaçâo do licitante mais bem classifiCado ou do fornecedo-r convocado,
desde que:

15.2.1 ' a solicitaçáo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

15.2.2 - a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

í9.3' A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

í5.4. serão formalizadas tantas Atas de Registro de preços quantas forem necessárias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/projeto Básico, com
a indicaçâo do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectiúas quantidades,
preços registrados e demais condiçÕes.

15.5. o preço registrado, com a indicação dos forneccdores, será divulgado no pNCp
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

'15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
reahzaçâo de licitação específica para a aquisiçâo pretendida, desde que devidamente
justificada.

15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condiçÕes estabelecidas, fica facultado à Administração convocâr os licitantes
remanescentes do cadastro de reserya, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

15.8' o prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

GP
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'15.8.í Em caso de prorrogaÉo da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente
registrado.

í6. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

16.í. Após a homologação da licitaçâo, será incluido na ata, na forma de anexo, o
registro:

16.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei no
14.í33, de 2021:e

í6.1.2dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2. Será respeitada, nas contrataçÕes, a ordem de classificaçáo dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

16.2.'l A aprêsentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classiÍicado.

'16.2.2 Para Íins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem
sua proposta original.

16.3. A habilitação dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contrataçâo dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

16.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo ê
nas condiçÕes estabelecidos no edital; ou

í6.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art.29 do Decreto no 11 .462, de 2023.

16.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário concordar com a contrataçâo nos termos em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

16.4.2 - adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificaçáo, quando frustrada a negociaçâo de
melhor condiçâo.

í7 - DAS COND§ÔES PARA ASSTNATURA DO CONTRATO 
-nr\ -
üd.'

Ewú*-.6Fôn.arG.l.t..-ôt-rov-b" El rÉr.ltercr....'h.tó..r....Dt.tov.6,



=iÊii: #a=ntiE'no§gec^LD^sffit-)< Coôrtofrlr.o,Ernat,trancit.rçio!

17,2 - Findo o procêsso licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema
eletrônico e e-mail a assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de
5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do
direito à contrataçáo.

17.3 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da
autoridade competente que náo a homologação do processo licitatório ou outra for sua
decisâo.

17.4 - Caso a licitante vencedora náo atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a
aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento,
reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas
pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação,
independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento.

18 - DO PRAZO PARA VIGÊNCN DO CONTRATO

18,í - O contrato decorrente deste edital possuirá p'azo e regras conforme especificado
na minuta contratual.

't8.2 - Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especiÍicações
estabelecidas, será responsável pela imediata substituiçâo ou regularizaçáo do serviço

El rw*6a.nà.lre.ad.r.ma.tôv.b. E .dr.huÉCo..t,h.t.o..rd...ár..ow.à.
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í7.'l Exigência de estabelecimento fixo para execução dos serviços.

'17.1.1 A empresa vencedora deste certame deverá possuir oficina ou estabelecimento
fixo para execução dos serviços de montagem em raio máximo de 50 (cinquenta) km da
sede do Município de Engenheiro Caldas, com infraestrutura, maquinário e equipe
adequados, ficando a localizaçáo sob responsabilidade da contratada, desde que
respeitados os limites ora fixados.

17.1.2 Na hipótese de nâo possuir estabelecimento na região, será admitida a instituiçâo
de filial, escritório de representação, oficina ou ponto fixo, em atençáo à necessidade de
agilidade, logística e reduçâo de custos para a prestaçâo dos serviços à frota municipal,
não se configurando, no entanto, exigência específica de que a sede social do licitante
esteja no Município.

17.1.3 Em nenhuma hipótese a localização geográfica da sede ou filial poderá ser
utilizada para atribuir vantagem, preferência ou exclusividade à empresa de mesma
regiâo, respeitando-se, em qualquer caso, o princípio da competitividade estabelecido
no art. 90, l, da Lei n.o 14.13312021 e a jurisprudência do TCE-MG acerca de limitações
geográficas.

17 .1.4 A justificativa para a exigência ora consignada fundamenta-se na natureza do
objeto, na necessidade de pronta manutenção da frota e na redução de custos com
transporte e tempo de execução, atendendo aos princípios da eficiência e
economicidade.
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rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades
previstas neste instrumento.

í9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

'19.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:

19.1.1 - Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados ou
inserviveis originários da contrataçâo, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de
armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, ou entrêgando-os ao
estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um novo, para fins de
sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da lnstrução Normativa
IBAMA no 01, de 18/03/2010, conforme artigo 33, inciso lll, da Lei no 12.305, de 2010 -
Política Nacional de ResÍduos Sólidos, artigos 1o e 90 da Resolução CONAMA n" 416,
de 30/09/2009, legislação correlata.

'19.1.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, em (5 dias úteis).

19.1.3.1 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também
constituem obrigaçÕes exclusivas da empresa vencedora, a serêm cumpridas com força
de trabalho própria e as suas expensas.

19.'1.3.2 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificâção de sua
conformidade com as especificaçÕes do Pregáo e da proposta.

í9.í.3.3 - O pedido de prorrogação de prazo para entregâ dos objetos somente será
conhecido pelo CONTRATANTE, c€lso o mesmo seja devidamente fundamentado e
entregue no Setor de Licitações, antes de expirar o prazo contratual inicialmente
estabelecido.

19.1.4 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricaçáo e também, contra vícios,
defeitos ou incorreçÕes, resultantes da entrega.

í9.í.4.í - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles
que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo
rendimento, durabilidade e praticidade.

'19.1.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se
como tal a disponibilização, no local indicado pelo Municipio de Engenheiro Caldas/MG,
conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos
sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.

19.í.6 - Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identiÍicaçáo ilegivel e em
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19.1.3 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com
a emissâo da ordem de compra, mediante agendamento prévio lunto ao
CONTRATANTE.



desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto,
quando pela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for
impossível substituir no prazo de 02 (dois) dias, podendo o CONTRATANTE conceder
prazo maior.

19.1.7 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.

19.1.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-
la de acordo com as especificações e instruções deste lnstrumento e seus anexos, sendo
que o transpoÍte ate o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do
fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à
proteçâo efetiva de toda mercadoria contrachoques e intempéries durante o transporte.

19.1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vÍcios, defeitos ou
inconeções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias
consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso
indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicaçáo
das penalidades previstas neste instrumento.

19.1.í0 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.

19.í.1 'l - Manter durante a execução deste contrato todas as condiçÕes de habilitação e
qualificaçâo exigidas na licitaçâo.

19.'|.,12 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer açôes, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de
seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente lnstrumento.

19.1.13 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados,
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.

19.1.14 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.

20 - DO CONTRATO

20.1 - Encenado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja
proposta foi declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para
firmar/assinar o contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta ANEXO (ll), no
prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor Responsável,
sob pena de decair do direito à contrataçáo.

20,1,1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do
contrato ou recuse-se a assiná-lo, seráo convocados os licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação para celebrar o contrato.
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20.2 - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos
AÍ1. 137 a 139 da Lei 14.133121 .

2i - DAs oBRTGAÇôEs Do coNTRATANTE

21.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do
Art. í04 da Lei n" 14.133121.

2í.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei
n.o 14.133121, as especificadas no Edital.

2í.3 - Acompanhar, Íiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;

2í.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos;

21.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
licitante vencedor;

21.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no lnstrumento Contratual;

21.7 - Cumprir com as demais obrigaçÕes constantes no Edital e outras previstas no
Contrato.

22-OA FTSCALTZAçÃO

22.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão
Íiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio de servidor designado após a
assinatura do contrato, que acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de
acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo
e apresentaçâo de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer
reclamações ou solicitaçÕes havidas.

22.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalizaçâo representará o
CONTRATANTE e terá as seguintes atribuiçôes:

22,2.1 Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especiÍicaçôes e referências
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;

22,2.2 Ree,eber o produto, verificando a sua conformidade com as especificaçõês
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade,
marca (se for o caso), etc;

22.2.3 Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasiâo da
entrega da mercadoria;

22.2.4 Agn e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s)
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas;
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22.2.5 Colelar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realizaçâo de
análise;

22.2.6 Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeiçâo do(s) produto(s);

22.2.7 Cerlificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificaçáo da perfeita
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado;

22.2.8 Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigaçôes assumidas;

22,2,9 Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa
vencedora, de condiçôes previstas nestê instrumento;

22.2.10 Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento;

22.2.11 Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa
vencedora;

22.2.12 lnstruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de
cancelamento de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE;

22.2.13 No exercício de suas atribuiçÕes fica assegurado à fiscalização, sem restriçÕes
de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informaçôes
relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmo, julgados necessários.

23. DO PAGAMENTO

23.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até
o 30o (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentaçâo
da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo
recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos
termos do art. 141 da Lei no 14.133121 .

23.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entreguê pela CONTRATADA
diretamente ao responsável pela fiscalizaçâo que somente atestará a realização dos
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela
CONTRATADA, todâs as condições pactuadas.

23/1.2 - A contagem para o 30o (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Municipio de Engenheiro
Caldas/MG e cumprimento pela empresa de todas as condiçôes pactuadas.

23.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legivel, em nome do Município
de Engenheiro Caldas/MG, informando o número de sua conta corrente e agência
Bancária, bem como o número da Ordem de Compra.
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23l,|.,4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até
que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a regularizaçâo da situaçâo ou reapresentação do
documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Engenheiro
Caldas/MG.

23,2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os
valores para cobrir despesas com multas, indenizaçôes a terceiros ou outras de
responsabilidade da CONTRATADA.

23.3 - O MunicÍpio de Engenheiro Caldas/MG poderá sustar todo e qualquer pagamento
do preço ou suas parcelas de qualquer fatura aprêsentada pela CONTRATADA caso
veriÍicadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem
direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:

23.3.1 A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão
fiscalizador do Município de Engenheiro Caldas/MG;

23,3.2 Náo cumprimento de obrigaçáo assumida, hipótese em que o pagamento ficará
retido ate que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida;

23.3.3 A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Engenheiro
Caldas/MG;

23.3.4 Débito da CONTRATADA para com o Município de Engenheiro Caldas/MG quer
proveniente da execuçâo deste instrumento, quer de obrigaçÕes de outros contratos;

23.3.5 Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as
demais cláusulas e obrigaçÕes estabelecidas neste instrumento.

23.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso
no pagamento por culpa do MunicÍpio de Engenheiro Caldas/MG, os valores devidos
serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do INPC
do mês anterior ao do pagamento "pro rata tempore", ou por outro índice que venha lhe
substituir, desde que a CONTRATADA náo tenha concorrido de alguma forma para o
atraso.

23.5 - A indicaçáo da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida
para a formalizaçâo do contrato ou de outro instrumento hábil. (Decreto no 11.462123.
aft. 17)

24 - INFRAçÔES E SANçOES ADMINISTRATTVAS

24.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigaçoes assumidas pela CONTRATADA
ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os
preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas sanções previstas
no item 6 e seguintes do Termo de Referência.
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24,2 - As penalidades não sáo exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras
ocorrências ser analisadas e ter aplicaçâo por analogia e de acordo com a Lei no

14.13312'l , em especial aos artigos 'l 55 a 1 63.

24.3 - As sançÕes previstas sâo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

24.4 - Extensão das penalidades

24.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também,
aplicada, sem prejuízo das sançÕes penais e civis, aqueles que:

24,4.1.1 - Retardarem a execução do pregão;

24.4.1.2 - Demonstrar em náo possuir idoneidade para contratar com a Administração
e;

24.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude Íiscal.

25 - PRAZO DE VIGÊNCN DO CONTRATO

25.'l - O prazo de vigência da contrataçáo é de 12 (doze) meses contados dâ assinatura
do contrato, prorrogável na forma da Lei n' 14.133, de 2021.

26 - DO REAJUSTAMENTO

26.'t - As condições de reajuste estão dispostas no Termo de Referência.

27 -D^AMPLnçÃO E rOU REDUçÃO

27.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei no 14.133121

28 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

28,í - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

28.1.1 - Descumprir as condiçôes da ata de Registro de Preços;

28.1.2 - Nâo retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela AdministraÇâo, sem justificativa aceitável ;

28.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado e estiverem presentes razôes de interesse público.

28.1.3.'l - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente
do Orgáo Gerenciador.
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28.1.3,2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Regisko de Preço na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execuçâo contratual,
decorrentes de caso Íortuito ou de força maior devidamente comprovados.

29 - DTSPOSTÇÕeS CemrS

29.1 - Homologada a licitaçâo o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou
instrumento equivalente.

29.2 - Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do
certame, de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanêscêntes,
observada â ordem de classificação, para execuçáo do serviço.

29.3 - É facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase
do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instruçáo
do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a
elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

29.4 - Qualquer solicitaçâo de prorrogaçâo de prazo para execução dos serviços,
decorrentes desta licitaçáo, somente será analisada se apresentada antes do decurso
do prazo para tal e devidamente fundamentada.

29.5 - Uma vez convocado, a recusa injustiÍicada do adjudicatário em prestar os
serviços, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas

29,6 - Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a
ordem de classificação nesta licitaçâo.

29.7 - Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalentê, todos
aqueles listados pela Lei 14.133121 , nos artigos 137 a 1 39.

29.8 - A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condiçÕes contratuais,
realizar acréscimos ou supressÕes de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 125.

29.9 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais
como dos documentos de habilitação apresentados na sessâo.

29.í0 - A conrataçáo dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da
requisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a
contratartodos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo serfornecido de forma
fracionada ao mesmo.

29.íí - As disposiçôes sobre subcontratação estão contidas no termo de referência.

29,12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razÕes de interesse
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em

SQ:
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todo ou em parte, por ilegalidade de ofÍcio ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente comprovado.

29.13 - A PREGOEIRA, no interesse da Administração, poderá relevar omissões
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem
a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possÍvel a promoçáo
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

29,'14- É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão
do pregâo.

29.15 - lnformaçôes complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a
presente Licitação seráo prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela
plataforma de licitações Licitar Digital www.licitardi ital.com. br

29.16 - lntegram o Presente Edital:

a) Anexo I - Termo de Referência;

b) Anexo ll - Minuta da ARP;

c) Anexo lll - Minuta do Contrato

29,17- lnteressados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo
através do Portal Eletrônico htto:i/www.licitardiqital.com.br ou no endereço eletrônico
licitacao@enoenheirocaldas mo.oov.br

29.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e
seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico
de licitaçâo utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente
de transcriçáo, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a
observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, nâo sendo aceita
alegaÉo de desconhecimento de qualquer pormenor.

29.19 - No caso de eventual divergência êntre o Edital de Licitação e seus anexos,
prevaleceráo as disposições do primeiro.

29.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e venc€m os prazos em dias
de expediente na Administração.

29,21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçÕes e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigivel, ainda, em
qualquer época ou oportunidade, a apresentaçâo de outros documentos ou informações
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a insüução do processo,
conforme faculta o Art. 59, § 2" clc arl.64 da Lei Federal no 14.133121 .

29.22 - Ê proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório
mediante a utilizaçáo de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o

qry
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autor às sançÕes legais e administrativas previstas na Lei Federal no 14.133121 e no
Código Penal Brasileiro.

29.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licítação por
razões dê interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade,
bem como prorrogar o ptazo para recebimento das propostas e/ou sessáo de lances,
desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome
conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da
licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza.

29.24 - As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em favor da
ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.

29.25 - O lnstrumento Convocatório é parte integrante do Contrato.

29.26. lnformações sobre o andamento da licitaçâo poderão ser obtidas junto à
Comissão de Licitações, nos dias úteis, das 7h:30min às'1 1:30h e das 13h às 17h ou
pelo telefone (33) 98422-2624 e e-mail : licitacao@enqenheirocaldas. mq.qov. br. Ainda
poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico
htto:i/www.lic itardiqital.com. br

Engenheiro Caldas/MG, 19 de fevereiro de 2026.

craudinei rW.)'".*n.",o.
Prefeito Municipal
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ANEXO I
pRocEsso l-tctrerónto N.o oí í/2026

MoDALTDADE pnecÃo eternônrco N' 0os/2026
TIPO: MENOR PREçO POR ITEM

TERMo oe nerenÊncn
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ANEXO I
pRocEsso LtctTAToRlo N.o 011/2026

MoDALTDADE pRecÃo elernôrutco N' o0s/2026
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

TERMo oe RereRÊrucn

í. coNDrçóEs cERArs DA coNTRATAçÂo

1.1. Registro de preços para aquisiÉo de pneus novos, com prestaçâo de seNiços de montagêm
destinados aos veÍculos oficiais que integrem a frota do MunicÍpio de Engenheiro Caldas/MG.

ITEM EsPEcrFrcAÇÃo OUANT
VALOR

uNrrÁnro VALOR TOTAL

1 PNEU 1000X20 LrSO (MONTADO) 20 R$ 2.910,00 RS 58.2oo,oo

2 PNEU 1000X20 RADTAL MISTO (MONTADO) 20 R$ 3.570,00 R5 71.400,00

3 PNEU 1000X20 COMUM (MONTADO) 20 R$ 2.888,33 R5 57.765,60

4 PNEU 275X80x22.5 MISTO (MONTADO) 30 R$ 3.893,33 Rs 116.799,90

5 PNEU 275X80x22.5 LISO (MONTADO) 30 R$ 3 816,67 R5 114.s00,10

6 PNEU 275X80x22.5 BORRACHUDO (MoNTADO) 30 R$ 3.889,67 Rs 116.690,10

7 PNEU 14.00x24 L16 (MONTADO) 40 R$ 6.335,67 Rs 2s3.426,80

I PNEU 165X70 R13 (MONTADO) 30 Rs 16.920,00

9 PNEU '17.50 X 25 L2 e L3 (MONTADO) 24 R$ 7.090,00 Rs 170.160,00

PNEU 17.5X16 (MONTADO) 24 R$ 1.206.67 Rs 28.960,08

't1 PNEU 265X75X16 (MONTADO) 24 R$ 1.810,00 Rs 43.440,00

12 PNEU 17sX65 514 (MONTADO) 20 R$ 579,33 R5 11.s86,60

IJ PNEU 175X65 Rí4 (MONTADO) 220 R$ 579,33 R5 127.4s2,60

14 40 R$ 562.67 Rs 22.506,80

15 PNEU 't 75X70 R14 (MONTADO) 172 RS 595,67 Rs 102.4ss,24

to PNEU 185X65 R14 (MONTADO) 40 R$ ô22,33 Rs 24.893,20

17 PNEU 185X65 R15 (MONTADO) 20 R$ 731,33 Rs 14.626,60

18 PNEU 195X55 R15 (MONTADO) 20 R$ 636,33 R5 72.726,60

19 PNEU 195X60 R15 (MONTADO) 20 R$ 642,67 Rs 12.853,40

PNEU 195X65 R15 (MONTADO) 44 R$ 726,33 Rs 31.9s8,s2

21 40 R$ 809,33 Rs 32.373,20

22 136 R$ 2.220,00 Rs 301.920,00

O *s--.nt.nh.lro..td...d3.aov.br E pr.r.hrôCr.ã..nh.lro..td...Bt.aoÍ.à'

R$ 564,00

10.

PNEU 175X70 R13 (MONTADO)

20.

PNEU 205X60 R16 (MONTADO)

PNEU 2't5175 R í7.5 (MONTADO)
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Z3 PNEU 215X50 R17 (MONTADO) R$ 1.560,00 Rs 37.440,00

24 PNEU 215X65 R16 (MONTADO) 140 RS 1.186.67 R5 166.133,80

25 PNEU 225'75 R16 (MONTADO) R$ 1 896,67 Rs 136.560,24

26 PNEU 225X65 R16 (MONTADO) 48 R$ 1.430,00 Rs 68.640,00

27 PNEU 225X65 R17 (MONTADO) 20 R$ 1 430,00 Rs 28.600,00

28 PNEU 225X70 Rlô (MONTADO) 24 R$ 1.505,67 Rs 36.135,08

29
PNEU 225X70 R17 (MONTADO)

20 R$ 1.588,67 Rs 31.773,40

30
PNEU 235X75 R17.5 (MONTADO)

100 R$ 1 880,00 Rs 188.000,00

31 PNEU 245X7O R16 (MONTADO) 30 R$ 1 809,67 Rs s4.290,10

32 PNEU 235X70x17.5 (MONTADO) 24 R$ 2 063,00 Rs 49.s12,00

33 PNEU 900x20 BORRACHUDO (MONTADO) 50 RS 3.061,67 Rs 1s3.083,s0

34 PNEU 900x20 LISO (MONTADO) 50 R$ 2.908,33 Rs 14s.416,50

35 PNEU 285X75 R16 (MONTADO) ô0 R8 1.826,67 Rs 109.600,20

36
YAMAHA CROSSER 90X9019 (MONTADO)

08 RS 470,00
Rs 3.760,00

YAMAHA CROSSER 2CCK 110X90 17 (MONTADO) 08 R$ 536,67 R5 4.293,36
TRATOR SOLTS 75 A AGRTCOLA '.t2,4 - 24 lRll
(MONTADO) 40 R$ 5.176,67 Rs 207.066,80

TRATOR AGRICOLA VALTRA A75OL 75OXí6
(MONTADO)

44
R$ 2.751,67

Rs 121.073,48

40
RETROESCAVADEIRA 1O3.5HP XCMG XTSTOBR 12.
í6.5TL.16PR (MONTADO) R$ 4.056,67 Rs 81.133,40

41
RETROESCAVADEIRA íO3,5HP XCMG XTSTOBR
1 9.5L-24-1 2PR (MONTADO) 20 R$ 7 024,00 Rs 140.480,00

42
TRATOR AGRICOLA MASSEY. FERGUSON RPi'
TRASEIRO 14.9.28 R2
(MONTADO)

20 R$ 6.213,00
Rs 124.260,00

43
TRATOR AGRICOLA MASSEY. FERGUSON RPM
14.9-28 R1 (MONTADO) 20 R$ 5 956,33 R5 119.126,60

44
TRATOR AGRICOLÂ IUASSEY - FERGUSON RPM 9.5.
24 R,l (MONTADO) 20 R$ 2.946.67 Rs s8.933,40

45 PNEU 18.4-30 R2 (NTONTADO) 20 R$ 6.825,00 Rs 136.s00,00

+o PNEU18.4-30 Rr (MONTADO) 20 R$ 6.825,00 Rs 136.s00,00

47 CÂMARA DE AR N" 20 30 R$ 298,67 Rs 8.960,10

48 CÂMARA DE AR NO 16 50 R$ 206,67 Rs 10.333,s0

49 CÂMARA DE AR N. 18 50 R$ 231,00 Rs 11.ss0,00

50 CÂMARA DE AR NO 22.5 50 R$ 496,67 Rs 24.833,s0

M
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51 cÂuenn DE AR No 24 20 RS 467,33 Rs 9.346,60

Â, cÂulnn oE AR No 2s 12 RS 496,67 Rs s.960,04

CÂMARA DE AR N. 28 50 R$ 371,67 Rs 18.s83,s0

PNEU 250X80 R18 (MONTADO) 12 R$ 2 443,33 Rs 29.319,96

PNEU 185X60 R15 (MONTADO) 12 R$ 822,33 R5 9.867,96

56 PNEU 7.50 R16 (MONTADO) 18 R$ 1 436,33 Rs 25.8s3,94

PRoTEToR DE CAMTNHÂo 50 R$ 161,67 R5 8.083,s0

1.2. Os bens objeto desta contratiaÉo sâo caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contrataçâo nâo se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto no 10.818, de 27
de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contrataÉo é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

'1.5. O fornecimento de bens ê enquadrado como continuado tendo em vista que o fornecimento
dependerá de necessidade evêntual de cada secretaria, sendo a vrgência plurianual mais vantajose
considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
seráo aplicedas em relaÇáo à vigência da contrataÉo.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO D^ NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO

2.1. A FundamentaÇâo da Contrataçáo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tóplco
especííco dos Estudos Técnicos Preliminares, epêndice deste Termo de Referência.

3. REeursrros DA coNTRATAçÂo

Sustentabilidade

3.1. Além dos critêrios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriÉo do ob.leto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Necional de Contreteçôes Sustentávêis:

3.1.1 Modo de produÇão - sem utilizaÇáo de trabalho escravo ou infantil, com máquinas que

rêduzêm a geraÉo de resÍduos industriais ou com menor uso de água e energia;

3.1.2 Produtos que economizam água e energia, produtos educâtivos que levem à conscientizaçâo
ambiental, produtos que geram menos resÍduos ou que produzam resÍduos recicláveis ou que sejam objeto
de logistica reversâ, produtos passíveis de manutenÉo/conserto, remanuÍatura, troca ou
reaproveitamento de peças de modo a assegurar uma vida útil mais longa e a reduçáo do descarte.

3.1.3 A contíatada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados
ou inservÍveis originários da contrataÉo, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centÍais de
armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os ao estabelecimento
que houver realizado a troca do pneu usado por um novo, peÍa fins de sua destinaçáo finâl ambientelmente
adequada, nos termos da lnstruÇâo Normativa IBAMA n" 01, de 18/03/2010, conforme artigo 33, inciso lll,

Ct *r*-.nt.nh.lro<.td...mt.aov.br E pr.r.lroÉ@.n..nh.lro..ld...m..r-v-bÍ
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da Lei no 12.305, de 2010 - PolÍtica Nâcional de ResÍduos Sólidos, artigos 1o e go da Resoluçâo CONAMA
no 416, de 30/09/2009, legislaÉo correlata.

Exlgêncla de êstabel.cimênto fixo para exêcuçâo dos sôrvlços

3.2 A empresa vencedora deste certame deverá possuir oficina ou estabelecimento fixo para execuçáo dos
seNiços de montagem, em raio máximo de 50 (cinquenta) km da sede do Municlpio de Engenheiro Caldas,
com inftaeskutuÍa, maquinário e equipe adequados, íicando a localizeçáo sob responsabilidade da
contratada, desde que respeitados os limites ora Íixados.

3.3 Na hipótese de não possuií estabelecimento na regiâo, será admitida a instituição de filial, escÍitório de
representaçáo, oficina ou ponto fixo, em atenção à necessidade de agilidade, logÍstica e redução de custos
para a prestaÉo dos serviÇos à frota municipal, náo se configurando, no entanto, exigência específica de que

a sede social do licitante esteja no Municipio.

3.4 Em nenhumâ hipótese a locefizaçâo gêográfice da sede ou ftliel poderá sêr utilizada para atribuir
vantagem, preferência ou exclusividade à empresa de mesma regiâo, respeitando-se, em qualquer caso, o
princípio da competitividade êstabelecido no art. 90, l, da Lei n.o 14.13312021 ê a jurisprudência do TCE-MG
acerca de limitações geográficas.

3.5 A justiflcativa para a exigência ora consignada fundamenta-sê na natureza do objeto, na necessidade de
pronta manutençâo da fÍota e na reduÉo de custos com transporte ê tempo de execuÉo, atendendo aos
princípios da eficiência e economicidade.

Subcontratação

3.7 A contratada poderá subcontratar apenas os sêrviços dê montagêm de pneus, vedada a subcontrataçâo
da aquisiçâo/suprimento dos pneus novos, que deveÍá ser executada diretamente pela contratade principal.

3.8 A subcontrataçâo fica limitada a 50% (cinquenta por cento) do valor total estimado do objeto, autorizada
previamente pela AdministraÇáo mediante apÍesentaçâo de:

3.8.1 Documentos comprobatórios da qualificaÇâo técnica, regularidade fiscal e trabalhista do
subcontratado (atestados de serviços similâres, certidÕes negativas etc.), nos termos do §1o do art. 122

da Lêi no 14.13312021;

3.8.2 DeclaraÉo de íesponsabilidade solidária do subcontÍatado quanto à execuÉo perfeita e
tempestiva dos serviÇos subcontratados.

3.9 O contratrdo responde integralmente pela execuçáo do objeto subcontratado, inclusive por evêntuais
vícios, atrasos ou descumprimênto, sujeitando-se às sanÇôes contratuais e legais cabÍveis (ad. 122,
caput, c/c art. 155 da Lei no 14.1331202'l\.

3.10 A Administração reserva-se o direrto de vedar ou rescindir a subcontrataçâo a qualquer tempo, por

motivos de interesse público, ineficiência ou irregularidades constatedas, com base no § 2' do art. 122

da Lei nu 14j3312021 e na competência flscalizatória do art. í 17.

Garantia da contratação

3.11 Não haverá exigêncie de gerantia da contrataçâo dos art. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021,
pelas razÕes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Dos iten6 exclu6ivos para Microemp.esaa, emprêsas de pequeno porte e êquiparadas:
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3.12 Em ezâo do previsto na Lei Complementar no 123/2006, em seu art. 47, que trata do tratamento

diferenciado para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e MEl, e einda a Lei Municipal no 1.14012022,
esse procedimento será realizado exclusivamente pare as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e
MEI's.

3.13 Para os ltens cujos valores orÇados Íicaram abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a perticipaçâo

é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.

3.14 A obtenÇáo do benefÍcio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas
de pequeno porte que, no anoralendário de realizaçáo da licitação, ainda náo tenham celebrado contratos
com a AdministraÉo Pública cujos valores somados extrapolêm a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.15 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fÍsiôa e pera o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei

Complementar no'123, de 2006 e do Decreto n" 8.538, de 2015.

4 MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

CondiçÕes de Entrega,lPreatação de Sorviços

4.7 O prazo para entrega e montagem dos pneus é 05 (cinco) dias, contados da date da emissão da

solicitaçáo pela secretaria responsável.

4.8 Caso náo sêja possível cumprir com os prazos na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razóes respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvedas situaçôes de caso fortuito e forÇe maior.

4.9 Os pneus devem possuir data de fabricaçâo de no máximo 12 (dozel meses anteriores à data da

entrega.

Garantle, manutênção ê assistência técnica

4.10 O prazo de garantia é aquele estabelecrdo na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor)

4.11 O prazo de garantia contratual dos bens, complementaÍ à garantia legal, será de, no mínimo, 12

(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data do recebimento definltivo do objeto.

4.12 Caso o prazo da garantia oferecida pelo Fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o

fornecedor deverá complementar a gaÍantia do bem ofertado pelo perÍodo restante.

4.13 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condiçôes de

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

4.14 A garantia abrange a realizaçáo da manutençâo corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se

foÍ o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas especÍÍicas.

4.15 Entende-se por manutençáo corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos

bens, compreendendo a substituiÇão de peças, a realizaçào de ajustes, reparos e correçôes necessárias.

4.1ô Uma vez notificedo, o Contratado deverá proceder à substituição imediata dos materiais que

apresentarem vÍcio, defeito, alteragâo de qualidade, prazo de validade inadequado ou qualquer

O -**..63.nh.lroc.l.l...mt.aow,b. El p..t ltuõ@.na..lr.lrc..id..-ôa.aov.b.
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desconformidade êm relaÇâo às especificações contratadas, devendo a substituição ocorrêr em até 05 (cinco)

dias úteis, contados da notificaÉo da AdministraÉo por meio da secrêtaria demandante.

4.17 O prazo indicado no subitêm anterior, durante seu transcurso, poderá ser pronogedo uma única vez,
por igual período, mediante solicitaÉo escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

4.18 Deconido o pÍazo paÍa reparos e substituigôes sem o atendimento da solicitaçâo do Contratante ou

a apresentaÇâo de ,iustificativas pelo ContÍatado, fica o Contratentê autorizado a contratar emprêsa diversa
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acerrete a perda da garantia dos
equipamentos.

4.19 O custo íeferente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade
do Contratado.

4.20 A garantia legal ou contrêtual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado
no contrato, pêrmitindo êventuel apliceçâo de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condiçôes, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5 MoDELo DE GEsTÃo Do coNTRATo

5.7 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas evençadas e as
normâs da Lei no '14. 133, de 2021 , e cede parte rêsponderá pelas consequêncies de sua inexecuçâo total ou
parcial.

5.8 Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensáo do contrato, o cronograma de
êxecuçáo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

5.9 As comunicaÇôes entre o órgáo ou entidade e a contrateda devem sêr rêalizadâs poÍ êscrito sempÍe
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.10 O órgáo ou entidade poderá convocâr representante da empresa para adoçáo de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Fiscallzaçâo

5.1 í A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) liscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos.

Fiscalização Tácnica

5.12 O Íiscal técnico do contrato acompanherá a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condiÇões estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçâo.

5.13 O fiscâl técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas es ocorrências
relacionades à execuÉo do contrato, com a descriçâo do que for necessário para a regularizeÉo das faltas
ou dos defeitos observados.

5.14 ldentificada qualquer inêxatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificeÇôes para

a coÍeçáo da execuÇáo do contrato, dêterminando prazo para a coneçâo.

5.15 O fiscal têcnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaÇão que demandar
decisâo ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessáries e

saneadoras, se for o caso.

M
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5.16 No caso de ocorrências que possam inviabilizar e execuÇáo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

5.17 O fiscal técnico do contreto comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçâo tempestiva ou à prorrogaçâo contratual.

Fiscaliz.çâo Adminirtrativa

5.18 O fiscal administratrvo do contrato verificará a manutençâo das condiÇÕes de habilitaçáo da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaÉo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

5.19 Caso ocorra dêscumprimento das obrigaçóes contratueis, o fiscal administrativo do contrato etuarâ
tempestivamenle na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabÍveis, quando ultrapassar e sue competência.

5.20 A fiscalizaÇão de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a rêsponsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantê de imperfeiçôes técnicas, vÍcios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
conesponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gsstor do Contrato

5.21 Cabe ao gestor do contrato:

5.21.1 coordênar a atualizaçâo do processo de acompanhamento e fiscelizaçâo do contrato
contendo todos os registros fiormais da execuÉo no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das prorrogaçÕes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificaÉo da necessidade de adêquaÇôes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administraçâo.

5.21.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execuçáo do contÍato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultÍapasserem a sua competência.

5.21 .3 acompanhar a manutenÉo das condiçóes de habilitaÉo da contratada, para Íins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relalório de riscos eventuais.

5.21.4 emitir documento comprobatório da avaliaÉo realizada pelos fiscais técnico, administretivo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigeções assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execuÉo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades eplicadas, devendo constar do cadastro de etesto de cumprimento de obrigaçóes.

5.21.5 tomar providências para a formelizaÉo de processo administrativo de responsabilizaçáo pera

fins de aplicaÇáo de sançôes, a ser conduzido pela comissâo de que trata o art. í58 da Lêi no 14.133, de

2021, ou pelo agênte ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

5.21.6 elaborar relatório final com inÍormaçõês sobre e consecuÉo dos obJetivos que tenham
justiflcado a contrataÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

5.21.7 enviar a documentaÉo pertinente ao setor de contratos para a Íormalização dos
procedimentos de liquidaÉo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscelizaçáo e gestão nos termos
do contreto.

Co.tDtotairro, lônúara ãc ia a acaol
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6 INFRAçÔES E SANçÔES ADiIINISTRATIVAS

6.7 Comete infÍaÇâo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

6.7 .1 der causa à inexecuÉo parcial do conkato;

6.7.2 der causa à inêxecuÉo paÍcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao
funcionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;

6.7.3 der causa à inexecuçâo total do contrato;

6.7.4 ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

iustificado;

6.7.5 apresenter documentaçâo falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execuçáo do contrato;

6.7 .6 praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

6.7.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.7.8 praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1" de agosto de 20'13.

6.8 Serâo aplicadas ao Contratado que incorrer nas inÍraÇÕes acima descritas as seguintes sanÇôes:

6.8.1 Advertência, quando o Contratado der câusa à inexecuÇâo parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposiÇâo de penalidadê mais grave;

6.8.2 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrltas nas elÍneas "b",

'c" e "d'do subitem acima, sempre que não se justiÍicaÍ a imposiÇáo de penalidade mais grave;

6.8.3 DeclaraÉo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticedas as condutas descritas
nas alÍneas'e", "f, '9" e 'h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c' e "d", que iustifiquem a
imposiÉo de penalidade mais grave.

6.8.4 Multa:

6.8.4.1 Moratória, para as infraÇÕes descritas no item "d", de 5% (cinco por cento) por dia dê atreso

injustificado sobre o valor da percela inadimplida, até o limite de 30 (trinte) dias

6.8.4.2 Moretória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentaçâo, suplementegâo ou reposiÇáo da garantia;

6.8.4.3 O atreso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentaçâo, suplementaçâo ou reposiÉo
da garantia auloriza a Administraçâo a promover a extinÇão do contrato por descumprimento ou

cumprimento irÍegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.

6.8.4.4 Compensatória, para as infrações descritas acima alÍneas "e'a "h' de í0% (dez por cento) a

í5% (quinze por cento) do valor da contrataçâo.

6.8.4.5 Compensatóía, para a inexecuÇào total do contrato prevista acima na allnea'c", de 15%
(qulnzê por cento) a 200/o (vlnte por cento) do valor da contrataçâo.

6.8.4.6 Compensatória, para a infraÉo descrita acima na alÍnea "b', de í0% (dez por cento) a í5%
(qulnze por cento) do valor da contrataÉo.

6.8.4.7 Compensatória, em substituiçáo à multa moratória para a inÍraçâo descrita acima na alÍnea
"d', de 5% (einco por cento) a 10% (doz por cento) do valor da contratação.
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6.8.4.8 Compensatóna, paía a inÍraçáo dêscrita acima na alínea "a", de í0% (dez por cento) a 20%
(vintê por cento) do valor da contrataÇáo.

6.9 A aplicaÉo das sançôes previstas neste Termo de Referência nâo exclui, em hipôtese alguma, a
obrigaÇáo de repareÉo integral do dano causado ao Contratante.

6.10 Todas as sançÕes previstas neste Termo de Referência poderâo ser aplicadas cumulativamente com
a multa.

6.11 Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçào.

6.12 Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da peÍda desse valor, a diferençâ será
descontada da garantia prêstada ou será cobrada judicialmente.

6,13 A multa podeÍá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicaÉo enviada pela autoridade competentê.

6.14 A aplicaÉo das sençôes realizar-sê-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento dê licitâr e contretar e de decleraÉo de
inidoneidade para licitaÍ ou contratar.

6.14.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificaçÕes seráo enviadas
elêtronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

6.14.2 Os endereços de e-mail iníormados na proposta comercial serâo considerados de uso
continuo da empresa, nâo cabendo alegaçáo de desconhecimento das comunicaçóes a eles
comprovadamente enviadas.

6.15 Na aplicaçâo das sanÇôes serâo considerados:

6.15.1 a natureza e a gravidade da infraçáo cometidei

6,15.2 as peculiaridades do caso concretoi

6.15.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

6.15.4 os dânos que dela provierem para o Contretante; e

6.15.5 a implantação ou o apêrÍeiçoemênto de progreme de integridadê, conforme normas e
orientaÇôes dos órgáos de controle.

6.16 Os atos previstos como inÍrações administratives nê Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitaçóes e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridadê competente definidos na referida Lei.

6.17 A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Termo de Referência

ou para provoelr confusão patrimonial, e, nessê ceso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurÍdice seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa jurÍdica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurÍdica prêvia.

O vg,..nr.ah.rrc.rt.l.r-dt.tov.b. E,r.LltoÉe.n..nà.1.o..1d.r.6!..oy.à,
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6.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passÍveis de reabilitaÉo na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de 2021.

6.19 Os dêbitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçÕes, nâo inscritos em dÍvida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os
crêditos devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o Contratado possua com o mesmo órgáo ora Contratante, na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME
no 26, de 13 de abtil de 2022.

z cnrÉntos DE REGEBIMENTo E DE pAGAMENTo

Recebimonto

7.7 O obreto será recebido provisoriemente, de forme sumárie, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscâlizaÉo do

contrato, para efeito de posterior verificaçáo de sua conformidade com as especificações constantes no Termo

de ReÍerência e na propostâ.

7.8 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando

êm desacordo com as especificações constantes no Termo de ReÍerência e na proposta, devendo ser
substituÍdos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contretada, às suas custas, sêm prejuÍzo

da aplicaçâo das penalidades.

7 .9 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrença equivalente pela AdministraÉo, após e veriÍicaçâo da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado.

7.10 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferiçâo do atendimento das exigências
contratuais.

7,11 No caso de controvérsia sobre a execuÉo do ob.leto, quanto à dimensâo, qualidede e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissáo

de Nota Fiscal quanto à percela incontroversa da execuÉo do objeto, para eÍeito de liquidaçâo e pagamento.

7.12 O üazo para a soluçáo, pelo Contratado, de inconsistências na exêcução do objeto ou de

saneamento da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administraçào durante

a análise prévia à liquidaçáo de despêsa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.13 O recebimento provisório ou definitrvo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita exêcuÉo do contrato.

7.14 As atividades de montagem, instalaçáo e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso

do bem conerâo por conta do Contratado ê sâo condiÉo para o recebimento do objeto.

Llquldaçào

7.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o ptazo de dez dias úters
para fins de liquidaÉo, na forma desta seçáo, prorrogávêis por igual pertodo.

7.16 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogaÉo, no caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do an.75 da Lei n" '14.133, de 2021.

f! wwxr.3ootrot.oc.t.l..-frr..ov.b. El ,..t.núr@.ôr.nh.r.c..ld...Ét..c,.h.
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7.17 Para Íins de liquidaçáo, o setor competênte deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentiado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

7.17 .1 o prazo de validade;

7.17.2 a data da emissâo;

7.17.3 os dados do contrato e do órgâo contratante:

7.17 .4 o perlodo respectivo de execução do contrato;

7.17.5 o velor a pagar; e

7.17.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

7.18 Havendo erro na apresentaÇâo da nota fisc€l ou instrumênto de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidaçâo da despesa, esta Íicará sobrestada até que o Contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularizaÇâo da situaçâo, sem Ônus

ao Contratante;

7.19 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveÍá ser obrigatoriamente acompanhado de

comprovaçâo da regularidade fiscal, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documêntaÉo
mencionada no art. 68 da Lei no '14.133, de 202'1.

7.20 A AdministreÉo deverá realizar consulta pera:

7.20.1 veÍificar a manutençáo das condiÇõês de habilitaÇâo exigidas;

7.20.2 idêntiÍicar possívêl razáo que impege a participaçáo em licitaÉo/contratação no âmbito do

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a AdministraÉo ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

7.21 Constatando-se e situaÉo de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificaçâo, poÍ

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no mêsmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perlodo, a critério do Contratante.

7.22 Nâo havendo regularizaçáo ou sendo a deÍesa considerada improcêdente, o Contrâtante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÇâo da regularidade fiscel quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necêssários para garantiÍ o recebimento de seus créditos.

7.23 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à íescisâo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesê.

7.24 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo reelizados normalmente, até que se

decida pela rescisáo do contrato, caso o Contratado nâo regularize sua situeção.

Prazo de pagamento

7.25 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (kinta) dias contados da finalizaçâo da liquidaÇâo da

despesa, conforme seçâo anterior.

7.26 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serâo etualizados

monetariamentê entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rcalizeçáo, mediante

apljcaÇáo do indice IPCA de correÇâo monetáÍia

Forma de pagamento
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7.27 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

7.28 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.29 Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributária previstia na lêgislaçâo aplicável.

7.30 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houvêr, serâo retidos na

fonte, quando da realizaÇáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legisleÉo vigente.

7.31 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não soÍrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento flcará condicionado à apresentaçâo de comprovaçáo, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário bvorecido previsto na referida Lei Complementer.

Anteclpação de pagamento

7.32 A presente contrataÇâo não permite a antecipaÇáo de pagamento.

Reajuste

7.33 Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo dê um ano contado da data do
orçamento estimado.

7.U Após o interregno de um ano, a pedido do Contratado, os preços iniciais seráo reajustados, mediante
a aplicaÇâo, pelo Contratante, do índicê IPCA, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

7.35 Nos Íeajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.36 No caso de atraso ou não divulgaÇâo do(s) Índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última vaíaçâo conhecida, liquidando a diferenÇa correspondente
táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).

7.37 Nas aferiçôes finais, o(s) Índice(s) utilizedo(s) pare reejuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.38 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a seÍ extinto(s) ou de qualquer

forma nâo possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaçâo então em vigor.

7.39 Na ausência dê previsáo legal quanto eo Índice substituto, as pertes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.40 O reajuste será realizedo por apostilamento.

8 FORMA E CRFÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEOOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e cÍltérlo de Julgamênto da pÍoposta

8.7 O Íornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de LICITAÇÂO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoÇâo do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO POR ITEM.

FoÍma do Íornecimento

3*
ENGE

tE 1&-
i+lE

O t,EtÀrnt.nh.lro..t.l..-át.tôv.br g er.r.ltuô@.n..Dh.l'o..(d...6a.rov.b'



8.8 O fornecimento do objeto seÍá parcêlado, de acordo com as necessidades do municipio.

CrltérlG de acêitabilldads de preços

8.9 Em se tratando de contrataçâo para registro de preços, o critério de aceitabilidade adotado será o de
menor preço por item.

Exigânclas dê habilitação

8.10 Para fins de habiliteÉo, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação juídica

8.11 empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.12 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçâo de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitagáo ficará condicionada à verificaçáo da autenticidade no sÍtio
httos: //www. qov. b/emDresas-e- nêoocioslot-br/emoÍeendedor

8.13 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa Índividual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçâo do eto constitutivo, estatuto ou contreto
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial de respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.14 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçâo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabêlecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstruÇão Normetiva
DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020i

8.15 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.16 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriÇâo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
JurÍdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opêra, com averbeção no Registro onde tem

sede e matriz;

8.17 Sociedade cooperativa: atâ de fundaçâo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoes Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971 ;

8.18 CPF e RG- Carteira de ldentidade dos sócios ou CNH.

Habilitação fiscal, social e trabalhiste

8.19 Prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas;

8.20 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive, as Contribuiçóes Sociais previstas nas
elÍneas "a" a "d" do parágraÍo único do ert. 11 da Lei o.8.21211991i

8.21 Prova dê regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa a atividade
cu.io licrtante concorre;

8.22 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa a atividade
cujo licitante concorre;

8.23 Prova de regularidede com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);



tRoc^LD^sHl
. .cio:

8.24 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho.

8.25 Sêrâo consideras aptas as certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

8.26 Caso o Íornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contrâtual, deverá
comprovar tal condiçâo mediante a apresentaçâo de declaraçâo da Fazenda respectiva do seu domicllio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.27 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicação Econômico-Financeira

8.28 Certidão negativa de falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitente, prazo de
validade 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidáo.

Qualiflcação Tácnlca

8.29 LicenÇa/Alvará de localrzaçâo e funcionamento atualizado, expedido pela preÍeitura municipal na sede
da licitante, ou licença anterior com comprovante de íegulanzaçáo;

Dlsposiçóês gerals sobrê habilltação

8.30 Quando permitida a padicipação de êmpresas estrangêires que não funcionem no PaÍs, es exigências
de habilitaçâo seráo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em traduçáo
livre.

8.31 Na hipótese de o fomecedor ser empíesa estÍangeiía que nâo funcione no Peís, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitaçâo serâo traduzidos por tradutor juramentado no PaÍs e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n" 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÍ-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas.

8.32 Náo serâo aceitos documentos de habilitaÇão com indicaçâo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.33 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverâo estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, compÍovadamente, forem
emitidos somentê em nome de matriz.

8.34 Serâo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando fur comprovada a centralizaÇáo do recolhimento
desses contribuiÇÕes.

9 ESTIMATIVAS DOVALORDACONTRATAçÃO

9.7 O custo êstimado total da contrataÉo é de R$ 4.244.621,80 (quatro milhôes e duzentos e quarenta

e quetro mil reais e seiscentos e vinte e um reais e oitenta centavos).

9.8 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contrataçâo e sua alocaÉo entre
Contratante e Contralado.
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9.9 Em caso de Registro dê Preços, os preços registrados poderâo ser alterados ou âtualizados em
decorrência de eventual reduçâo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,

das obras ou dos serviÇos registredos, nas seguintes situeÇóes:

9.9.1 em caso de ÍorÇa maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em deconência de Íatos
imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçâo da ata
tal como pactuada, nos termos do disposto na alÍnea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei

no 14.133, de 2021;

9.9.2 em caso de criaÉo, alteraÉo ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou
supeNeniêncie de disposiçóes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados,

9.9.3 serâo reajustâdos os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contrataÉo; ou

9.9.4 poderâo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios deÍinidos paÍa a
contrataÇâo.

ro AoEouAçÃo onçeueNrÁnn

10.7 As despêsas decorrentes da presente contrataÇão correráo â conta de recursos especÍf,cos
consignados no OrÇamento Geral do MunicÍpio de Engenheiro Caldes.

10.8 A indiceçáo da dotaçáo orçementária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou

instrumento equivalente.

íí DrsPosrçôEs FrNArs

11.7 As informações contidas neste Termo de Referência nâo sâo classificadas como sigilosas

Engenheiro Caldas/Mc, 19 de fevereiro de 2026

Amanda M de AraúJo Martins
Secrêtaria Municipal de Administraçáo
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APÊNCIDE AO TERMO DE REFERÊNCÁ
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇAO

O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP tem por finalidade analisar a necessidade

da Administraçâo Pública Municipal, avaliar as alternativas disponíveis no mercado e

fundamentar a contrataçáo destinada à aquisição de pneus novos, com prestaçáo de

serviços acessórios de montagem, para atendimento da frota de veículos oficiais do

Município de Engenheiro Caldas/MG.

A elaboraçáo do ETP atende às disposiçÕes da Lei no 14.13312021, especialmente quanto

à exigência de planejamento prévio das contratações públicas, visando assegurar a

seleção da solução mais vantajosa, sob os aspectos técnico, econômico, operacional e

ambiental, bem como a mitigação de riscos associados à contrataçâo.

A frota municipal desempenha papel essencial na execução das políticas públicas e na

prestação de serviços à populaçâo, sendo utilizada de forma contínua pelas diversas

secretarias. Nesse contexto, a manutenção adequada dos veículos, em especial no que

se refere às condiçôes dos pneus, é fator determinante para a segurança, eficiência

operacional e continuidade dos serviços públicos.

Diante da necessidade identificada, o presente estudo apresenta as análises necessárias

para subsidiar a decisão administrativa quanto à forma de contrataçáo, à viabilidade da

solução proposta e à adequação do Sistema de Registro de Preços, quando aplicável, em

consonância com o planejamento institucional e os princípios que regem a Administração

Pública.

1. DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE

A presente contrataçâo decorre da necessidade contínua de assegurar a manutenção

adequada, a segurança e a disponibilidade da frota de veículos oficiais do Município de

Engenheiro Caldas/MG, indispensável para a execução das atividades administrativas e

ff, úsw..n3.nh.lro<.1d...rtl3.3oy.bí E pr.r.húó@.á..nh.l'o..1d..,8...cv.b,
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operacionais das diversas secretarias municipais e para a prestaçáo ininterrupta dos

serviços públicos à população.

Os veiculos oficiais sâo utilizados de forma intensiva, estando sujeitos a desgaste natural

dos pneus, ocasionado pelo têmpo de uso, pelas condiçÕes das vias e pelas cargas

transportadas. Pneus em condições inadequadas comprometem a estabilidade, a

dirigibilidade e a segurança dos veículos, elevando o risco de acidentes, aumentando os

custos de manutenÉo corretiva e podendo ocasionar a paralisação de serviços

essenciais.

Diante desse cenário, faz-se necessária a aquisição de pneus novos, adequados às

especificaçôes técnicas dos veículos quê compÕem a frota municipal, bem como a

contratação dos serviços acessórios de montagem, assegurando a corretâ instalaçâo dos

produtos, o desempenho adequado dos veículos e a preservaçâo do patrimônio público.

A inexistência de estoque suficiente para atendimento imediato das demandas, aliada à

imprevisibilidade quanto à frequência das substituiçÕes, evidencia a necessidade de uma

solução que permita resposta rápida e eficiente às demandas, garantindo a continuidade

dos serviços públicos, a segurança dos usuários e servidores, e a observância dos

princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, nos termos da

legislação vigente.

2, PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇOES ANUAL

A contratação em questáo se encontra nas dotaçÕes orçametarias do ano vigente

3. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Como condiçâo para a assinatura do contrato, a empresa declarada vencedora do

certame deverá comprovar que possui oficina própria ou estabelecimento fixo

devidamente estruturado para a execução dos serviços de montagem, localizado em raio

máximo de 50 (cinquenta) quilômetros da sede do Município de Engenheiro Caldas/MG.

A referida exigência está diretamente relacionada à natureza do objeto, que envolve náo

apenas o fornecimento de pneus, mas também a prestação de serviços correlatos

indispensáveis à manutençâo da frota municipal, demandando agilidade, eficiência

G tE- [e-
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operacional e redução de custos logísticos, especialmente no deslocamento de veículos

oficiais.

A fixação do raio geográfico máximo encontra amparo na jurisprudência consolidada do

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, que admite a delimitação territorial do local

de execução dos serviços quando devidamente justificada por critérios de economicidade,

eficiência e interesse público, não configurando, por si só, afronta ao princípio da

competitividade. Nesse sentido, o TCE/MG já decidiu que a inviabilidade de locomoçÕes

prolongadas ou os custos excessivos de deslocamento da frota municipal podem justificar

a exigência de localização geográfica da contratada, desde que proporcional e compativel

com o objeto contratado. DENÚNCA 965752

Ressalta-se que a exigência náo se confunde com restrição indevida à participação no

certame, uma vez que não impôe que a empresa seja sediada no Município de Engenheiro

Caldas, mas apenas quê possua estrutura física operacional dentro de um raio razoável,

plenamente atendido por diversos municípios da região. O Tribunal de Contas de Minas

Gerais já reconheceu a legalidade de cláusulas semelhantes quando demonstrada a

pertinência com a execução contratual e a vantajosidade para a Administração Pública.

CONSULTA 1167118

No caso concreto, o raio de 50 km abrange importantes polos regionais e municipios

vizinhos, tais como: Governador Valadares (49 km), Alpercata (28 km), Tarumirim

(27,2km1, ltanhomi (35,7 km), Sobrália (8 km), Fernandes Tourinho (10,2 km), São

João do Oriente (34,6 km) e Dom Cavati (22,5 km), o que demonstra, de forma objetiva,

a ampla possibílidade de paÉicipação de potenciais interessados, afastando

qualquer alegação de direcionamento ou restrição injustificada à competitividade.

Dessa forma, a condição ora estabelecida revela-se proporcional, razoável e tecnicamente

justificada, atendendo aos princÍpios da eficiência, economicidade e interesse público, em

consonância com o entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, náo

configurando violação ao caráter competitivo do certame.

3.1 Requisitos Técnicos

O srú:.lrtanh.lÍoG.ld.r.rnt.tov.5Í El p'.r.hoóc».n..áà.1É....1.i.nú...e.b.
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a) Os pneus deverão ser novos, de primeiro uso, não remoldados, não recauchutados e

não recondicionados, atendendo às especificações técnicas dos fabricantes dos veículos

que compÕem a frota municipal;

b) Os produtos deveráo possuir certificaçâo do INMETRO, quando aplicável, e estar em

conformidade com as normas técnicas vigentes;

c) Os pneus deverão ser fornecidos dentro do prazo de fabricação permitido, assegurando

condições adequadas de uso e durabilidade;

d) Os serviços de montagem, deverão ser executados por proÍissionais quâlificados,

utilizando equipamentos adequados e em conformidade com as normas de segurança.

3.2 Requisitos Operacionais

a) O fornecimento dos pneus e a prestação dos serviços deverâo ocorrer conforme a

demanda da Administração, mediante solicitação formal, respeitando os prazos

estabelecidos no Termo de Referência;

b) A empresa contratada deverá dispor de estrutura física, equipamentos e equipe técnica

suficientes para atender às demandas, garantindo a execuçáo adequada e tempestiva dos

serviços;

c) Os serviços deveráo ser realizados de forma a não comprometer a operâção dos

veículos, priorizando a continuidade dos serviços públicos.

d) A entrega e montagem dos pneus deverá ser realizada em até 5 (cinco) dias a contar

da emissão da ordem de fornecimento.

Tal exigência justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade e a eficiência dos

serviços públicos, tendo em vista que os veículos oficiais são utilizados diariamente no

atendimento das demandas essenciais das diversas secretarias municipais. A

indisponibilidade prolongada dos veículos pode ocasionar prejuízos operacionais, atrasos

no atendimento à população e comprometimento de serviços sensíveis, especialmente

nas áreas de saúde, educação, obras e serviços urbanos.
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O prazo de atendimento acima descrito mostra-sê razoável e proporcional, compatível

com a natureza dos serviços, amplamente praticados no mercado, não configurando

restriçáo indevida à competitividade, mas sim medida necessária para assegurar pronta

resposta às demandas, eÍiciência administrativa, segurança dos usuários e preservação

do patrimônio público, em observância aos princípios da eficiência, economicidade e

interesse público.

3.3 Requisitos Legais e Administrativos

a) A contratação deverá observar as disposições do edital, do Termo de Referência, da

Ata de Regisko de Preços e do contrato, quando aplicável;

b) A empresa contratada deverá comprovar regularidade fiscal, trabalhista e

previdenciária, bem como atender às exigências de habilitaçáo previstas no instrumento

convocatório;

c) Deverão ser observadas as normas de segurança do trabalho e ambientais, durante o

fornecimento e a execução dos serviços.

3.4 Requisitos de Sustentabilidade

a) Sempre que possível, deverão ser adotadas práticas que promovam a reduçáo de

desperdicios, o uso racional dos materiais e a correta destinação de resíduos;

b) A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus

usados ou inservíveis originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou

centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, ou

entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um

novo, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da
lnstruçâo Normativa IBAMA no 01, de 18/03/2010, conforme artigo 33, inciso lll, da Lei no

12.305, de 2010 - PolÍtica Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1o e 90 da ResoluÉo
CONAMA no 416, de 30/09/2009, legislação correlata.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

ITEM MEDIDA/ PNEU QUANT.

1 PNEU 1000X20 L|SO (MONTADO) 20

PNEU íOOOX2O RADIAL MISTO (MONTADO) 20

O surw..n3.nh.lÍo..rd.r.,rrr.3ov.b. El e'.r.lts..Gt.nr.õh.lrc..l.r.r.mr..cv.b' M
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PNEU í000X20 COMUM (MONTADO) 20
4 PNEU 275X80x22.5 MISTO (MONTADO) 30

4 PNEU 275X80x22.5 LISO (MONTADO) 30

o PNEU 275x80x22.5 BORRACHUDO (MONTADO) 30

7 PNEU 14.00x24 116 (MONTADO) 40

õ PNEU 165X70 R13 (MONTADO) 30

o PNEU 17.50 X25L2 e L3 (MONTADO) 24

10. PNEU 17.5Xí6 (MONTADO) 24

11. PENU 265X75X1 6 (MONTADO) 24

12. 20

13. PNEU 175X65 R14 (MONTADO) 220

14. PNEU 17sX70 R13 (MONTADO) 40

15 PNEU 175X70 R14 (MONTADO) 172

16 PNEU í85X65 R14 (MONTADO) 40

17 PNEU 185X65 R15 (MONTADO) 20

18 PNEU 195X55 R15 (MONTADO) 20

PNEU 195X60 R15 (MONTADO) 20

20. PNEU 195X65 R15 (MONTADO) 44

21 PNEU 205X60 R16 (MONTADO) 40

22 PNEU 215175 R 17.5 (MONTADO) 136

23 PNEU 2'15X50 Rí7 (MONTADO) 24

24 PNEU 215X65 R16 (MONTADO) 140

25 PNEU 225175 R16 (MONTADO) 72

26 PNEU 225X65 R16 (MONTADO)

27. PNEU 225X65 R17 (MONTADO) 20

28 24

29 PNEU 225X70 R17 (MONTADO) 20

30. PNEU 235X75 R17.5 (MONTADO) 100

31. PNEU 245X7O R16 (MONTADO) 30

32 PNEU 235x70x17.5 (MONTADO) 24

33. PNEU 900x20 BORRACHUDO (MONTADO) 50

34 PNEU 900x20 LISO (MONTADO) 50

Et sú,r-.ôa.nh.l.o<.ldr...rr3.3ov-àr E crí.li!óCD.ó..nrr.t6<.1..r.mr...v.ô'
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35 60

36 YAMAHA CROSSER 9OX9O 19 (MONTADO) 08

37 YAMAHA CROSSER 2CCK 110X90 17 (MONTADO) 08

38. TRATOR SOLTSTSAAGR|COLA 12,4 -24(R1) (MONTADO) 40

39. TRATOR AGRTCOLA VALTRA A7501 750X't6 (MONTADO) 44

40 RETROESCAVADEIRA
(MONTADO)

103.sHP XCMG XTSTOBR 12-16.5T1-16PR 20

RETROESCAVADET RA 1 03. 5H P XCMG XT870 BR 1 9.5L-24-1 zPR (MONTADO) 20

42. TRATOR AGRICOLA MASSEY - FERGUSON RPM Traseiro 14.9-28 R2
(MONTADO)

20

43. TRATOR AGRICOLA MASSEY. FERGUSON RPM 14.9-28 R1 (MONTADO) 20

44 TRATOR AGRICOLA MASSEY - FERGUSON RPM 9,5-24 R1 (MONTADO) 20

45 PNEU 18.4-30 R2 (MONTADO) 20

46. PNEU18.4-30 R1 (MONTADO) 20

47 CÂMARA DE AR NO 20 30

48 CÂMARA DE AR N" 16 50

49. cfltrlÃnÀoe ÁR No r8 50

50. CÂMARA DE AR N" 22.5 50

51. cÂunnn óE AR N.2+ 20

52 ciluRRR oe RR ru" zs 12

53. CÂMARA DE AR NO 28 50

54 PNEU 250X80 R 18 (MONTADO) 12

55. PNEU 185X60 R15 (MONTADO) 12

56 PNEU 7.50 R16 (MONTADO) 18

57 PROTETOR DE CAMINHÃO 50

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de verificar a existência de

fornecedores aptos a atender ao objeto da contratação, que compreende a aquisição de

pneus novos, com a prestaçáo de serviços acessórios de montagem, bem como analisar

as práticas adotadas pelo mercado quanto à forma de fornecimento, prazos e condições

de atendimento.

El wür§..rls.nh.l'o..td...dr3.3ov.bÍ E e'.r.lteó6,.n!.nrr.l.o..td...m...ov.àl
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A pesquisa demonstrou que há fornecedores estabelecidos na região, com atuação no

ramo de comercialização de pneus e prestação dos respectivos serviços, dispondo de

estrutura fisica adequada, equipamentos especificos e máo de obra especializada,

capazes de atender às demandas da Administração Pública de forma eÍiciente e

tempestiva. Tais empresas oferecem, de forma integrada, tanto o fornecimento dos

produtos guanto a execução dos serviços, prática comum e consolidada no mercado.

Ressalta-se que o MunicÍpio não dispôe, em seu quadro de pessoal, de servidores

qualificados, equipamentos apropriados ou estrutura técnica para a execuçâo dos serviços

de montagem, os quais demandam conhecimento técnico especíÍico, ferramentas

adequadas e observância a normas de segurança. Dessa forma, a execução direta desses

serviços pela Adminisúação mostra-se inviável, tornando necessária a contrataçáo de

empresa especializada.

Considerando, ainda, a exigência de prestação dos serviços em um raio de 50 (cinquenta)

km sede do MunicÍpio, verificou-se que os fornecedores regionais possuem capacidade

operacional compatível com as condiçoes estabelecidas, o que reforça a viabilidade da

solução proposta e afasta a ocorrência de restrição indevida à competitividade.

Ademais, a contratação conjunta do fornecimento dos pneus com os serviços acessórios

proporciona maior eficiência operacional, reduçáo de custos logísticos, agilidade no

atendimento das demandas e melhor controle da execuçâo contratual, configurando-se

como a soluçáo mais adequada para a manutenção da frota municipal.

Dessa forma, conclui-se que o mercado regional dispôe de fornecedores suficientes e

qualificados paru atender ao objeto pretendido, garantindo competitividade,

economicidade e eficiência, em conformidade com os princÍpios da Administração Pública

e a legislação vigente.

6. ESTIMATIVA DO PREçO DA CONTRATAçÃO

A estimativa do preço da presente contrataçáo foi elaborada em conformidade com o

disposto no art. 23 da Lei Federal no 14.13312021, com base em pesquisa de preços

realizada junto a fornecedores do mesmo ramo de atividade, localizados na regiâo, aptos

ao fornecimento do objeto pretendido.

O *w§..lr3.lth.1ro<.l.t..,íttt.3ov.bÍ E DÍ.t treó€r.ôa.nh.lô..l.l.r.mr.a.v.õ'
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A pesquisa contemplou a coleta de cotações junto a, no mínimo, três fornecedores, cujos

valores refletem os preços praticados no mercado regional para produtos e serviços de

características equivalentes, observadas as especificações técnicas constantes no Termo

de Referência. Após a análise das cotações obtidas, procedeu-se ao tratamento dos

preços mediante a utilização da média aritmética, adotando-se como referência o valor

unitário medio por item, conforme demonstrado na planilha de balizamento de preços que

integra o processo administrativo.

Ressalta-se que o valor estimado da contrataçáo no montante de R$ 4.320.425,00 (quatro

milhões e trezentos e vinte mil e quatrocentos e vinte e cinco reais) mostra-se compatÍvel

com os preços praticados no mercado, atendendo aos princípios da economicidade,

razoabilidade, planejamento e seleçáo da proposta mais vantajosa, não havendo indicios

de sobrepreço ou inexequibilidade, conforme exigido pelos órgâos de controle externo.

O valor apurado servirá como parâmetro de referência para a Administração Pública, não

conÍigurando obrigação de contrataçâo integral dos quantitativos estimados,

especialmente em razâo da adoçâo de modelo que possibilita contrataçóes conforme a

necessidade efetiva do Município.

7, PRAZO DE ENTREGA

O fornecimento dos pneus deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias; o prazo de

montagem será de até 5 (cinco) dias úteis, contadas a partir da solicitação formal da

Administraçâo, a ser realizada conforme as condições estabelecidas no Termo de

Referência.

O prazo estabelecido justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade dos serviços

públicos, considerando que os veÍculos oficiais do Município são utilizados de forma

contínua e desempenham funções essenciais nas áreas de saúde, educaçâo, obras,

transporte, assistência social e serviços urbanos. A indisponibilidade prolongada desses

veículos pode ocasionar prejuÍzos operacionais relevantes, comprometendo o

atendimento à populaçáo.

Ademais, a definição do prazo é compatível com as práticas de mercado, especialmente

diante da existência de fornecedores regionais aptos a atender à demanda, conforme

O sww..rls..h.lroc.ld.r.ttr3.3ov.bí E er.í.}.sô<D..r.oh.l.o<.1<1...c..ac,-br
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apurado no levantamento de mercado, não configurando restrição indevida à

competitividade.

Ressalta-se, ainda, que o prâzo conkibui para a redução de custos indiretos, evita o

deslocamento prolongado de veículos, minimiza riscos de acidentes e permite maior

controle e fiscalizaçáo da execução contratual, atendendo aos princípios da eficiência,

economicidade, planejamento e interesse público, nos termos da legislação vigente.

8. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A contrataçâo integrada do produto com os serviços acessórios apresenta-se como a

alternativa mais eficiente e adequada para atendimento da demanda identificada, uma vez

que assegura a correta instalação dos pneus, o desempenho adequado dos veículos e a

preservação do patrimônio público, além de reduzir riscos operacionais, custos logísticos

e tempo de indisponibilidade da frota.

A solução contempla, ainda, a prestação dos serviços por empresas sediadas a um raio

de 5O(cinquenta) km do município de Engenheiro Caldas/MG, com prazo máximo de

atendimento de até 5 (cinco) dias, possibilitando resposta rápida às demandas das

secretarias municipais, minimizando o tempo de parada dos veículos e assegurando a

continuidade dos serviços públicos essenciais.

Dessa forma, a solução como um todo atende aos requisitos técnicos, operacionais,

econômicos e administrativos da Administração Pública Municipal, mostrando-se viável,

eficiente e compatível com as práticas de mercado, em consonância com os princípios da

legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, bem como com

a legislação vigente, especialmente a Lei no 14.13312021.

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

-#.
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A soluçáo proposta consiste na contratação de empresa especializada, para o

fornecimento de pneus novos, compatíveis com os veículos que integram a frota oficial do

Município de Engenheiro Caldas/MG, acompanhados da prestaçáo dos serviços

acessórios de montagem.
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A adoção do parcelamento do objeto mostra-se técnica e economicamente recomendável,

tendo em vista a natureza contínua da demanda, a diversidade de especificações dos

pneus utilizados pelos diferentes tipos de veÍculos que compÕem a frota municipal e a

necessidade de atendimento gradativo e conforme a efetiva necessidade da

Administraçáo.

O parcelamento possibilita a aquisiçáo dos pneus de forma fracionada, conforme o

desgaste e a substituição necessária ao longo do perÍodo de vigência da Ata de Rêgistro

de Preços, evitando aquisições em quantitativos excessivos, riscos de armazenamento

inadequado, vencimento de vida útil dos produtos e imobilizaçáo desnecessária de

recursos públicos.

Alem disso, o parcelamento favorece a ampliação da competitividade, permitindo a

participação de maior número de fornecedores, especialmente empresas de pequeno e

médio porte, que possuem capacidade de atender parcialmente à demanda, sem prejuízo

da execução contratual.

No que se refere aos serviços acessórios de montagem, o parcelamento acompanha o

fornecimento dos pneus, sendo executados de forma vinculada a cada solicitaçáo, sem

comprometer a padronização, a qualidade dos serviços ou a eÍiciência operacional.

Dessa forma, o parcelamento do objeto atende aos princípios da economicidade,

eficiência, competitividade e planejamento, mostrando-se compatÍvel com as práticas de

mercado e com o interesse público, em consonância com a legislaçáo vigente,

especialmente a Lei no 14.13312021 .

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a presente contrataçáo, pretende-se assegurar a manutençâo adequada, segura ê

contínua da frota de veículos oficiais do Município de Engenheiro Caldas/MG, garantindo

condições ideais de operaçâo para o desempenho das atividades administrativas e

operacionais das diversas secretarias municipais.

Como resultados esperados, destacam-se a redução de riscos de acidentes, a melhoria

da segurança de servidores e usuários, a diminuição de paralisações inesperadas da frota

rI prw..ãrnh.lÍoc.ld.r.m3.30v.bÍ E r'.r.hsá@.n...h..ó..1d.3.6..rcú.b.
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e a maior eficiência na execução dos serviços públicos essenciais, especialmente nas

áreas de saúde, educação, obras, assistência social e serviços urbanos.

A conkatação integrada do fornecimento de pneus novos com os serviços de montagem

e permitirá maior agilidade no atendimento das demandas, reduçâo do tempo de

indisponibilidade dos veículos, melhor controle da execução contratual e otimizaçáo dos

recursos públicos, evitando gastos adicionais com manutençÕes corretivas decorrentes

de instalação inadequada.

Espera-se, ainda, alcançar ganhos de economicidade, por meio de preços compatíveis

com os praticados no mercado, aquisiçáo conforme a efetiva necessidade e redução de

custos indiretos relacionados a deslocamentos, logística e gestão da frota.

Por fim, os resultados pretendidos incluem a padronizaçâo dos serviços e dos materiais

utilizados, a melhoria da gestão e conservação do patrimônio público e o fortalecimento

da capacidade operacional do Município, em consonância com os princípios da legalidade,

eficiência, planejamento, economicidade e interesse público, nos termos da legislaçáo

vigente.

1'1. PROVIDÊNCIAS PRÉVNS AO CONTRATO

Designação do fiscal de contrato para o acompanhamento da execução do objeto.

ARIO PASCOAL DA SILVA JUNIOR CPF: 43.261.65'l/0001-48

1 2. CONTRATAçÔES CORRELATAS/INTERDENPENDENTES

Após análise do planejamento das contrataçôes da Administração Pública Municipal, náo

foram identificadas contrataçôes correlatas ou interdependentes quê possam

comprometer, condicionar ou influenciar a execução do objeto desta contratação.

A aquisiçâo de pneus novos, acompanhada da prestação dos serviços acessórios de

montagem, constitui contratação autônoma, não estando vinculada de forma direta a

outros ajustes vigentes ou futuros, podendo ser executada independentemente. Eventual

utilizaçâo dos materiais e serviços em conjunto com outras atividades de manutenção da

frota municipal nâo configura interdependência contratual, por se tratar de objetos

distintos, com execução própria e gestão independente.

@Í
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Dessa forma, conclui-se que não há contrataçôes correlatas ou interdependêntes que

impactem a viabilidade ou a regular execução do objeto pretendido.

A referida contratação apresenta impactos ambientais diretos reduzidos, uma vez que não

envolve execuçáo de obras, intervenções físicas relevantes ou atividades potencialmente

poluidoras por parte da Administração.

Os impactos ambientais identificados são de natureza indireta, relacionados

principalmente ao consumo de recursos naturais na fabricação dos pneus, ao transporte

dos produtos e à geração de resíduos sólidos, êspecialmênte pneus inservíveis e

materiais decorrentes da prestação dos serviços.

Como medidas mitigadoras, a Administração adotará práticas de planejamento e controle

das aquisiçÕes, evitando desperdicios, bem como exigirá da contratada a destinação

ambientalmente adequada dos resíduos gerados, em conformidade com a legislação

ambiental vigente, especialmente a Politica Nacional de Resíduos Sólidos (Lei no

12.30512010) e as normas aplicáveis.

Os serviços deverâo ser executados observando-se as normas ambientais e de

segurança, não sendo permitida a disposição inadequada de resíduos, vazamentos ou

práticas que possam causar danos ao meio ambiente.

Dessa forma, conclui-se quê a contratação é ambientalmente viável, com impactos

controláveis e mitigáveis, atendendo aos princípios da sustentabilidade, eficiência e

interesse público, conforme orientaçôes dos órgãos de controle e legislação vigente.

1 4.VtABTLTDADE OA CONTRATAçAO

A contrataçáo pretendida mostra-se viável sob os aspectos técnico, operacional,

econômico, orçamentário e jurídico, atendendo às necessidades da Administraçáo Pública

Municipal e aos princÍpios que regem as contrataçÕes públicas.

Do ponto de vista técnico, o objeto consiste em bens e serviços amplamente disponiveis

no mercado, com especificações padronizadas, não demandando tecnologia

Owú*.,rt.nh.lÍo<.ld...ma.rov.b. E D..t h{rc'.nt ôh.lrô<.k1...6..tôv-b.
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especializada, sendo possível a execuçáo por fornecedores regularmente estabelecidos

e qualificados, conforme apurado no levantamento de mercado.

Sob o aspecto operacional, a Administração dispõe de estrutura adequada para a gestão,

fiscalizaçâo e acompanhamento da êxecuçâo contratual.

Quanto à viabilidade econômica, os preços estimados foram obtidos a partir de pesquisa

de mercado, revelando-se compatÍveis com os valores praticados no setor, assegurando

economicidade e vantajosidade da contratação.

No que se refere à viabilidade orçamentária, a contrataçáo êncontra respaldo em dotaçáo

orçamentária própria, prevista no orçamento vigente, não comprometendo o equilíbrio

fiscal nem a execuçâo de outras ações governamentais.

Por fim, sob o aspecto jurídico, a contrataçâo observa as disposições da legislação

aplicável, especialmente a Lei no '14.13312021 , estando alinhada aos princÍpios da

legalidade, planejamento, eficiência, competitividade e interesse público.

Diante do exposto, conclui-se pela plena viabilidade da contrataçáo, recomendando-se o

reg ular prosseguimento do processo administrativo.

l4.RESPONSÁVEIS

ARIO PASCOAL DA SILVA JUNIOR CPF:43.26í.651/0001-48

Engenheiro Caldas/MG, 19 de Íevereiro de 2026

Amand a Araujo Martins
Secretária Municipal de Administração
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ANEXO II

PROCESSO L|C|TATOR|O N.o O't 1/2026
MODALIDADE PREGÃO CICTNÔHICO N' 005/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

A Prefeitura Municipal de Engenheiro Caldas, Estado de Minas Gerais, com
sede na Rua Manoel Joaquim Ribeiro, no 28 - Bairro Centro, inscrita no CNPJ sob o no

í8.080.655/0001-82, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. Claudinei
Martins Vasconcelos, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão,

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no .......1202..., publicada no ...... de
.....1.....1202....., processo administrativo n.o xxxxx.xxxxxíxxxx-xx, RESOLVE registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as
condiçÕes previstas no Edital de licitaçâo, sujeitando-se as partes às normas constantes
na Lei no 14.133, de lode abril de2021 , no Decreto n.o 11.462, de 31 de marçode2023,
e em conformidade c,om as disposições a seguir:

9 DO OBJETO

9.5 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação
para AQU|SIÇÃO Oe PNEUS NOVOS, COM PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS DE
MONTAGEM, DESTINADOS AOS VE|CULOS OFICIAIS QUE INTEGRAM A FROTA
DO MUNICíP|O DE ENGENHEIRO CALDAS/MG, especificados nos itens do Termo de
Referência, anexo I do edital de licitação, que é parte integÍante desta Ata, assim como
as propostas cujos preços tenham sido regiskados, independentemente de transcrição.

1O DOS pREÇOS, ESPECTFTCAçOES E QUANTTTATTVOS

10.5 O preço registrado, as especificaçÕes do objeto, as quantidades mínimas e
máximas de cada item, fornecedo(es) e as demais condiçôes ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

Item
Fornecedor Irazáo social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

X Especificaçáo
Marca Modelo

(se exigida (se exigido no Valor Totâl
no edital edital

10.6 A listagem do cadastro de reserva referênte ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

'tl ÓnoÃo(s) GERENCTADOR E PARTTCTPANTE(S)

11.5 O órgão gerenciador será o municÍpio de Engenheiro Caldas - MG.
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Unidade Quantidade
Máxima

Valor
Unitário
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11.6 Além do gerenciador, náo há órgãos e entidades públicas participantes do registro
de preços.

12 ol eoesÃo A ATA DE REGtsrRo DE pREços

12.5 Durante a vigência da ata, os órgâos e as entidades da Administração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP
podeÍão aderir à ata de registro de preços na condição de náo participantes, observados
os seguintes requisitos:

12.5,3 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
situaçôes de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

12.5.4 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e

12,5.5 consulta e aceitaçáo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

12.6 A autorizaçâo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

12,6.3 O órgâo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesÕes caso elas
possam acarretar prejuízo à execuçâo de seus próprios contratos ou à sua capacidade
de gerenciamento.

12.7 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgáo ou entidade
não participante deverá efetivar a aquisiçâo ou a contrataÉo solicitada em até noventa

dias, observado o prazo de vigência da ata.

12.8 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrataçáo,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgáo ou da entidade
nâo participante aceita pelo órgâo ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado

o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

12.9 O órgáo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual

seja integrante, na qualidade de nâo participante, para aqueles itens para os quais náo

tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesÕes

12.'10 As aquisiçôes ou contratações adicionais nâo poderão exceder, por órgâo ou

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

12.11 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades

nâo participantes que aderirem à ata de registro de preços.
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12.12 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administraçáo
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada
à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma
do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021 .

Vedaçâo a acréscimo de quantitativos

12.13 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de
preços.

t3 VALIDADE, FORMALIZAçÃO OI ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E

CADASTRO RESERVA

13.5 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgaçáo no PNCP, podendo ser prorrogada
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço

vantajoso.

í3.5.3 Em caso de prorrogaçâo da ata, poderá ser renovado o quantitativo

originalmente registrado.

13.5.4 O contrato decorrente da ata de regisko de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
conkataÉo e a cada exercÍcio financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercÍcio
financeiro.

13.5.5 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da d isponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

13.6 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão

ou pela entidade interessada por intermedio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o
art. 95 da Lei no 14.í33, de2021.

'13.6.3 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de prêços.

13.7 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

13.8 Após a homologação da licitação ou da contrataÉo direta, deveráo ser
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

-{F hsh-
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13.8.3 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

13.8,4 Será incluÍdo na ata, na Íorma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

13.8.4.1Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classiÍicaçáo da licitação; e

13.8.4.2Mantiverem sua proposta original.

13.8.5 Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes
ou dos fornecedorês registrados na ata.

13.9 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formaçáo de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

13.10 Para Íins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

13.1 I A habilitação dos licitantes que comporâo o cadastro de reserva a que se reÍere o
item 13.8.4.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

'13.1'1.3 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
ptazo e nas condiçÕes estabelecidos no edital; e

'13.1'1.4 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item í 7.

13.12 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

13.13 Após a homologação da licitaçâo ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar
a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçÕes estabelecidos no edital de licitação
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuÍzo das sançÕes
previstas na Lei no 14.133,de2021 .

13.13.3 O prazo de convocaçâo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justiÍicativa seja aceita
pela Adminisúação.

13.14 A ata de registro de preços será assinada por meio dê assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

M
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13.15 Quando o convocado nâo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contrataçáo, e observado o disposto
no item 13.11, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

fazê-lo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classiÍicado.

13.16 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Adminisúação, observados o valor estimado
ê sua eventual atualizaçâo nos termos do edital, poderá:

13.í6.3 Convocar para negociaçâo os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

13.16,4 Adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condiçâo.

13.17 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas náo obrigará a Administração a contratar, facultada a
realizaçâo de licitaçâo especÍfica para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente
justificada.

14 ALTERAÇÃO OU ATUALTZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

14.5 Os preços registrados poderáo ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes:

14.5.3 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput
do arl. 124 da Lei no 14.133,de2021;

14,5.4 Em caso de criação, alteraçáo ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposiçóes legais, com comprovada
repercussâo sobre os preços registrados;

í 4.5,5 Na hipótese de previsâo no edital ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuaçáo sobre os preços registrados, nos termos
da Lei no 14.133,de2021 .

14.5.5.1No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contrataçâo;

14.5.5.2No caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme
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15.5 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superíor ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

15.5.3 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicaçâo de penalidades administrativas.

15.5.4 Na hlpótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçâo, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e náo convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

í5.5.5 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

15.5.6 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de regisko
de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei
no 14.133, de2021 .

15.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteraçâo do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
comprom isso.

15.6.3 Neste caso, o forneeedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

15.6.4 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço regiskado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 17.5, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei no '14.í33, de 2021, e na legislação aplicável.

15.6.5 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadasho de reserva, na ordem
de classiÍicaçâo, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado
o disposto no ltem 5.7.
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15.6,6 Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 17.8, e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contrataçâo mais vantajosa.

15,6,7 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 15.6 e no item 15.6.3, o órgão
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.

í5.6.8 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteraçâo do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no arl. 124 da Lei no 14.133, de2021.

16 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGTSTRO DE PREÇOS

16.5 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre
os órgâos ou as entidades participantes e náo participantes do regisho de preços.

16.6 O remanejamento somente poderá ser feito:

16.6.3 De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

í 6.6.4 De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade náo participante.

16.7 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado partÍcipante para efeito do remanejamento.

16.8 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgâo ou
entidade não participante, seráo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no

11.462, de 2023.

í6.9 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

16.í0 Caso o remanejamento seja feito enke órgãos ou entidades dos Estados, do
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

't6.11 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos
termos do item í6.7, a diskibuiçâo das quantidades pâra a execução descentralizada
será por meio do remanejamento.
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17 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS

17.5 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

17.5.3 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justiÍicado;

17.5.4 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administraçâo sem justificativa razoável;

17.5.5 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27,

§ 20, do Decreto no 1'l .462, de 2023; ou

17.5.6 Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. í56 da Lei no

14.133, de 2021.

17.5.6.1Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput
do art. 156 da Lei no 14.133, de2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor
não ultrapasse o pÍazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou

a entidade gerenciadora, mediante decisâo fundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sançâo.

17 .6 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 17.5 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.

17.7 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgáo ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,

observada a ordem de classificaçáo.

17.8 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,

em determinada ata de registro dê preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

17.8.3 Por razâo de interesse público;

17.8.4 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

17.8.5 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26,

§ 30 e 27, § 40, ambos do Decreto n" 11.462, de 2023.

18 DAS PENALIDADES

18.5 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçáo das
penalidades estabelecidas no edital.
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18,5,3 As sançôes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

18.6 É da competência do gerenciador a aplicaçáo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 70, XlV, do Decreto no

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contrataÇões dos órgãos ou entidade participantê, caso no qual caberá ao respectivo
órgáo participante a aplicação da penalidade (art. 8o, lX, do Decreto no 11.462, de2023).

18.7 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1 , dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

19 COND|ÇÔES GERATS

19.5 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigaçÕes da Administração e do fornecedor regiskado, penalidades e
demais condiçÕes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao

edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em . (... ) vias de igual

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partês.

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s)

fornecedor(s) reg istrado(s)

wEkB.,*.E",ffi
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Cadastro Reserva

Seguindo â ordem de classificação, segue relaÉo de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preÇos iguais ao edjudicatário:

Item
Fomgcadoí Írazão socíal, CNPJ/MF, endercço. contatos, representantel

Especifrcáção
MaÍca

(se exigida no
edital)

Modelo
(se exigido no edital)

Unidade Ouantidade
Máxima

Valor
Unitário Valor Total

Seguindo a ordem de classificaÇão, segue relação de fomecêdores que mantiveram sua proposta

original:

Item
Fomecedor Írazião social. CNPJ/MF endereÇo. contatos. rcüesentantel

X EspêciÍicação
Marcâ

(se exigída no
edital)

Modêlo
(se exigído no edÍtal) Unidade Ouantidade

Máxima
Valor

Unitário Valor Total

w
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PROCESSO L|C|TATOR|O N.o 011/2026
MoDALTDADE pnecÃo elernôntco N' oos/2026

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO

CONTRATO N" t2026

PARTES:
CONTRATANTE:

, no - Bairro
na cidade de

CEP XXXXXXXXX - UF, inscrita no
CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado pelo
seu
senhor
portador do CPF N. XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada
CONTRATANTE,

, com sede na
-o - Bainorr _

, na cidade de
, CEP XXXXXXXXX - UF, inscrita no

CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo
seu
senhor
portador do CPF N. XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL INSTITUCIONAL:

doravante denominada CONTRATADA,

têm entre si justo e acordado celebrar o presente lnstrumento de Contrato, devidamente
autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal no. 14.133121, decorrente do
Processo Licitatório no. _12026, modalidade Pregão Eletrônico no. _12026 e pelas
condiçôes que estipulam a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

, com sede na

AAUISIçÃO DE PNEUS COM PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE MONTAGEM, PARA
OS VEICULOS DO MUNICIPIO DE ENGENHEIRO CALDAS/MG.

PARÁGRAFO ÚtttCO - lntegra e completa o presente lnstrumento de Contrato para
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condiçôes do
lnstrumento Convocatório do no. _12026, Pregâo Eletrônico no _ 12026 bem como a
proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o Processo Licitatório,
independente de transcriçâo.
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CONTRATADA:
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cúusum SEGUNDA - Do vALoR Do coNTRATo

2.'l - O valor estimado deste contrato é de R$ , sendo de R$ .

, correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA.

2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os
limites legais.

2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer
modificaçÕes, que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de
alteraçôes unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1 - O presente instrumento terá vigência de 12 meses, contados a partir da data de sua
assinatura.

4.1 - O pagamento pela efetiva enúega do objeto deste instrumento será efetuado até o
30o (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da

Nota Fiscal correspondente, com a aceitaçáo e atesto do responsável pelo recebimento
do mesmo, observando-se o aft. 141 , da Lei 14.133121 .

4.1.'l - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela

CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

4.1.2 - A contagem para o 30o (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a
aceitaÉo dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Engenheiro
Caldas/MG e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.

4.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota

Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município
de Engenheiro Caldas/MG, informando o número de sua conta corrente e agência
Bancária, bem como o número da Ordem de Compra.

4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da

despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até
que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do
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3.2 - O contrâto poderá ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei no 14.13312'1.

CLÁUSULA QUARTA. DO PAGAMENTO



documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Engenheiro
Caldas/MG.

4,2 - A critério da Administração poderáo ser descontados dos pagamentos devidos, os
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de
responsabilidade da CONTRATADA.

4.3 - O Município de Engenheiro Caldas/MG poderá sustar todo e qualquer pagamento

do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pelâ CONTRATADA caso
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem
direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:

4.3.1 A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgáo
fiscalizador do Município de Engenheiro Caldas/MG.

4.3.2 Nâo cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará
retido ate que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida.

4.3.3 A CONTRATADA retarde indevidamente a êxecuçáo do serviço ou paralise os
mesmos poÍ pazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Engenheiro

Caldas/MG.

4.3.4 Debito da CONTRATADA para com o Municipio de Engenheiro Caldas/MG quer
proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigaçôes de outros contratos.

4.3,5 Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.

4.4 - Respeitadas as condiçóes previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso

no pagamento por culpa do Município de Engenheiro Caldas/MG, os valores devidos

serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variaçâo do
Engenheiro Caldas/MG do mês anterior ao do pagamento "pro rata tempore", ou por

outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para o atraso.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILíBRO
ECONÔMICO.FINANCEIRO

5.í - Os preços seráo Íixos e irreajustáveis

5.'1.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentaçâo, os preços
poderão ser reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicaçâo da
variação do indice do IPCA.
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6.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrâo à conta das seguintes
dotaçÕes orçamentárias:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CúUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.'t. Alem das obrigaçÕes legais, regulamentares e das demais constantes deste
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:

7.1.1. A CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos
pneus usados ou inservíveis originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de
coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo fâbricante ou importador,
ou entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por

um novo, para fins de sua destinaçâo final ambientalmente adequada, nos termos da
lnstruçáo Normativa IBAMA no 01, de 18/03/2010, conforme artigo 33, inciso lll, da Lei

no 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1o e 90 da Resolução
CONAMA no 416, de 30/09/2009, legislaçáo correlata.

7.2. EÍeluar a entrega e montagem do objeto no prazo de 5 (cinco) dias, mediante
agendamento prévio junto ao Almoxarifado do Município de Engenheiro Caldas/MG, no

estabelecimento do CONTRATADO.

7.3.1.1 O recebimento do objeto será provisório para posterior verificação de sua
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta.

7.3,1,2 O pedido de prorrogação de prazo para cumprimento do objeto somente será
conhecido pelo CONTRATANTE, câso o mesmo seja devidamente fundamentado e

entregue no Setor de Licitaçôes do Município, antes de expirar o prazo contratual
inicialmente estabelecido.

7.4. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios ou
incorreçôes, resultantes da entrega.

C§O.'§K'
\

5.2 - Ocorrendo desequilibrio econômico-Íinanceiro do futuro contrato, em face dos
aumentos de custo que náo possam, por vedaçáo legal, serem refletidos através de
reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo
124,ll, "d", da Lei Federal n' 14.133121 , buscarão uma solução para a questão.

CLÁUSULA SEXTA - oA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRn

7.3.í. Carregar ê disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também
constituem obrigaçôes exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força
de trabalho própria e as suas expensas.
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7.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo
rendimento, durabilidade e praticidade.

7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como
tal a disponibilização, nos locais indicados pelo Município de Engenheiro Caldas/MG,
conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos
sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.

7.6. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificaçáo ilegível e em
desacordo com as condiçÕes necessárias estabelecidas neste instrumento.

7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.

7.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido,
sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicaçâo das
penalidades previstas neste instrumento.

7.9. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.

7.10. Manter durante a execuçáo deste contrato todas as condiçÕes de habilitação e
qualiÍicação exigidas na licitaçâo.

7.1 1, ResponsabilizaÊse pelos ônus resultantes de quaisquer açÕes, demandas, custos
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente lnstrumento.

7.12. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados,
diretamente ao Município de Engenheiro Caldas/MG ou a terceiros, decorrente de sua
culpa ou dolo.

7.13. Em tudo âgir segundo as diretrizes da Adminiskaçáo

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

8.1. O regime juridico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art.
104 da Lei n" 14.133121 .
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8.2. Constituem obrigaçôes do CONTRATANTE, além da constante do Art. 1í 5 da Lei
n.o 14.133121, as especificadas no Edital.

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato.

8.4, Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades,
respeitando os prazos para atendimentos;

8.5, Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
licitante vencedor;

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no lnstrumento Contratual;

8.7. Cumprir com as demais obrigaçÕes constantes no Edital e outras previstas no
Contrato/ ata de registro de preço.

CúUSULA NoNA. DA REscIsÃo

9.í. - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momênto, nos termos dos
Art. 137 a 139 da Lei 14.133121 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a
qualquer indenização.

9.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à

contratâda, esta entregará a documentaÉo correspondente aos serviços executados
que, se aceitos pela Fiscalização, seráo pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os
débitos existentes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

í0.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA
ou náo veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os
preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas sanções previstas

no Termo de Referência do processo que originou estê contrato, independentemente dê

transcrição.

10.2 - As penalidades nâo são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras
ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei no

14.133121, em especial aos artigos 155 a 163.

í0.3 - As sanções aqui previstas sâo independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

GLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DA CESSÃO

w
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1í.1 - A Contratada nâo poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorizaÇâo
expressa da Contratante, exceto nos casos previstos em lei.

CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

12.'l - O presente contrato é regido pela Lei no '14.133121, bem como pelas cláusulas e
condiçÕes constantes do Edital do Pregâo Eletrônico no _12026, Processo Licitatório
no 12026.

12.2-Qs casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal no.14.133121, recorrendo-
se à analogia, aos costumes e aos princÍpios gerais de direito.

CúUSULA DÉGIMA TERCEIRA. Do FoRo

13,1 - As questões decorrentes da execuçâo deste lnstrumento, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de
Tarumirim/MG, com exclusâo de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que
surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, sâo assinadas pelas representantes das
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Engenheiro Caldas/MG, XX de XXXXX de 2026

MUNICIPIO DE ENGENHEIRO CALDAS
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF:

NOME:
CPF:
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EMPRESANOU
CONTRATADO
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